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Nos termos da Lei...

pode reverter a favor da Associação dos Deficientes

das Forças Armadas 0,5% do IRS

Cartão ADM

garantia de manutenção de direitos dos cartões 

com validade até 31 de Dezembro de 2006

Tomada de  posse  dos  novos  
Órgãos  Socia is  Nacionais  e  de  Delegação

com a  presença  dos  Secretár ios  de  Estado 
da  Defesa  Nacional  e  da  Reabi l i tação

Reitero aos novos órgãos sociais da ADFA os votos das maiores

felicidades e manifesto a vontade do MDN 

em permanecer empenhado na resolução dos problemas 

que atingem os deficientes militares, e a nossa total 

disponibilidade para uma relação de trabalho aberta, 

cooperante e solidária. 

Dr. João Mira Gomes/SEDN
Págs 8 e 9
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CRPG lança “Centro Novas Oportunidades”
No passado dia 6 de Dezembro decorreu na sede

do Centro de Reabilitação Profissional de Gaia, a ceri-
mónia de assinatura de vários documentos, de que se
realça um protocolo subscrito, para além do CRPG,
pelos ministérios da Educação (através das Direcções-
-Gerais da Formação Vocacional e da Inovação e De-
senvolvimento Curricular) e do Trabalho e da Solidarie-
dade Social (Secretariado Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência e Instituto
do Emprego e Formação Profissional), com o qual se
concretiza o lançamento do “Centro Novas Oportuni-
dades do CRPG”, o qual, sendo um dos seis previstos
no Plano de Acção para a Integração das Pessoas com
Deficiências e Incapacidades 2006 – 2009 (PAIPDI),
surge, exactamente, como nova oportunidade para que
os adultos nessas condições, com nível de escola-
rização inferior ao 12.º ano, possam ver reconhecidas,
validadas e certificadas, académica e profissional-

mente, as competências e conhecimentos que se
adquiriram ao longo da sua experiência de vida.

A importância deste acto fica bem patente pela
presença da secretária de Estado Adjunta e da Reabi-
litação, Idália Moniz, e dos secretários de Estado do
Emprego e Formação Profissional, Fernando Medina,
e da Educação, Valter Lemos, entre outras individuali-
dades, tendo a ADFA estado representada pelo presi-
dente da DN, que se viu acompanhado por outros
associados e dirigentes. 

Foram também assinados vários acordos de cola-
boração com diversas entidades oficiais e particulares,
bem como foi mostrado público reconhecimento aos
empregadores que contrataram clientes do CRPG (cer-
ca de 80 entre 2004 e 2006, entre eles bastantes autar-
quias), tendo-lhes sido entregue um diploma referindo
que são organizações abertas, socialmente res-
ponsáveis e um exemplo de boas práticas de gestão.

A cerimónia de lançamento da iniciativa “Unidos pelo
Acesso” da Fundação para a Divulgação das Tecnologias
de Informação (FDTI), realizou-se no passado dia 21 de
Dezembro, pelas 12h00, no Auditório do Instituto Por-
tuguês da Juventude, no Parque das Nações.

No decorrer desta acção foi celebrado um protoco-
lo de cooperação, que institui um modo de colabora-
ção e concretiza-se através da articulação de activida-
des que promovam a cidadania digital e a inserção ou
reinserção na vida activa. 

“Unidos pelo Acesso” pretende garantir um melhor
acesso à utilização das tecnologias e dos serviços exis-
tentes nos centros de divulgação das tecnologias de
informação (CDTI) e nas estruturas móveis de forma-
ção da FDTI, promover actividades com tecnologias de
informação adequadas aos cidadãos com deficiência e
realizar acções de formação especificamente destina-
das aos cidadãos abrangidos por este protocolo.

As entidades que participaram nesta iniciativa

foram: Associação dos Cegos e Amblío-
pes de Portugal, Federação Portuguesa
de Centros de Formação Profissional e
Emprego de Pessoas com Deficiência,
Federação Nacional de Cooperativas de
Solidariedade Social, Federação Portu-
guesa para a Deficiência Mental, Asso-
ciação Portuguesa de Deficientes, Asso-
ciação Portuguesa de Paralisia Cerebral,
Associação Portuguesa de País e
Amigos do Cidadão Deficiente Mental de Lisboa, Asso-
ciação Nacional dos Deficientes Sinistrados no Traba-
lho, Cooperativa Nacional de Apoio a Deficientes, Fun-
dação AFID Diferença e a Federação Portuguesa para
Deficientes.

A implementação do projecto “Unidos pelo Acesso”
foi presidida pelo secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Laurentino Dias e pela secretária de Es-
tado Adjunta e da Reabilitação, Idália Moniz.

Esta iniciativa contou com a presença do presidente
da Direcção Nacional (DN), Cândido Mendes da Asso-
ciação dos Deficientes das Forças Armadas, o presi-
dente eleito da DN para o triénio 2007/2009, José
Arruda e o 2.º secretário, Sérgio Azougado.

A ADFA vai também assinar este protocolo de coo-
peração “Unidos pelo Acesso”, no mês de Janeiro de
2007.

Maria José Carriço

Assinatura do protocolo pelos representantes 
dos ministérios da Educação, 

do Trabalho e Solidariedade Social e do CRPG

Por iniciativa do secretário de Estado da Defesa Na-
cional e Assuntos do Mar, dr. João Mira Gomes, de-
correu em 14 de Dezembro um almoço no Forte de S.
Julião da Barra, residência oficial do MDN, com o
intuito de homenagear o presidente cessante da Direc-
ção Nacional da ADFA, Patuleia Mendes.

Aquele governante fez questão que o homenageado

fosse acompanhado por alguns colaboradores, pelo
que estiveram presentes, entre outros, o presidente
eleito, José Gaspar Arruda, e o vice-presidente, Artur
Vilares.

Por parte do Ministério, estiveram presentes o
director Geral de Pessoal e Recrutamento Militar, dr.
Alberto Coelho, a subdirectora, dr.ª Catarina Figueire-

do Cardoso, e o chefe de
Gabinete, cor. Tavares Nu-
nes, além de outros ele-
mentos que com a Di-
recção cessante da ADFA
tiveram mais contacto.

O almoço decorreu em
franca cordialidade, tendo
no final o secretário de
Estado enaltecido a ADFA
e o seu presidente pela
postura serena, esclareci-
da e cooperante que a As-
sociação sempre manifes-
tou, sem deixar de subli-

nhar a persistência com que sempre tem defendido os
interesses dos deficientes militares.

Em resposta, Patuleia Mendes disse considerar este
gesto uma homenagem não a si, mas a toda a ADFA,
como reconhecimento da justeza das posições de
uma longa luta em prol dos deficientes militares, e
não só, e da forma adulta como os assuntos têm sido
conduzidos, em que a firmeza das posições se coadu-
nam com a correcta forma da sua expressão.

Finalmente, o presidente eleito, José Arruda, mani-
festou a vontade de continuar a manter o relaciona-
mento da ADFA com o MDN na linha do diálogo, sem
abdicar da defesa dos legítimos direitos dos deficien-
tes militares.

NSC

SEDNAM oferece almoço de despedida

“Unidos pelo Acesso”
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Entre 2 e 7 de Dezembro decorreu em Kuala Lum-
pur, na Malásia, a 61.ª Reunião do Conselho Geral da
Federação Mundial dos Antigos Combatentes (FMAC),
a que se seguiu a 25.ª Assembleia Geral. Portugal es-
teve presente através do seu membro do Conselho
Geral, Nuno Santa Clara, 1.º secretário da Direcção
Nacional da ADFA, e pelo c.m.g. Filipe Macedo, dele-
gado da Liga dos Combatentes

O Conselho Geral
da FMAC é, à seme-
lhança do estatuto da
ADFA, o órgão máxi-
mo entre duas As-
sembleias Gerais,
tendo inicialmente
ocorrido anualmente,
como pode consta-
tar-se pelos números
em relação às AG.

Porém, a dimensão mundial da FMAC, provocando
elevados custos com a realização dos Conselhos, le-
vou a que estes passassem a ser
realizados em simultâneo com as AG,
precedendo-as na ordem de trabalhos;
deste modo, acabaram por ser como
que uma AG reduzida, preparando a
Assembleia através da emissão de
recomendações nos mais variados
assuntos.

Este estado de coisas levou a que
fosse criada uma comissão para a revi-
são dos Estatutos, empossada na última
AG, em 2003 em Joanesburgo, que ela-
borou um projecto que circulou pelas
associações membros para recolha de
pareceres. Foi este projecto que foi apresentado à 61.ª
Reunião do CG, que o aprovou com pequenas
alterações, e que foi depois ratificado pela AG.

Os pontos principais da revisão foram a modifica-
ção do Bureau executivo e a forma da sua nomeação.
Este órgão passa a ser constituído por um presidente,
um vice-presidente e um tesoureiro geral eleitos em
AG, passando os presidentes das comissões perma-
nentes regionais (CPAE, para a Europa, CPAA, para a
África, CPAP para a Ásia e Pacífico) ser vice-presiden-
tes por inerência. Outra medida de fundo foi a extin-
ção do Conselho Geral, pelas razões apontadas;
assim, os países passam a estar representados nas
Assembleias Gerais, ou através das comissões perma-
nentes, esperando-se que a FMAC, sem perda de re-
presentatividade dos países, fique mais operativa e
mais económica no seu funcionamento. O texto defi-
nitivo do Estatuto será divulgado logo que recebido,

quer aos associados, quer às instâncias interessadas.
Quanto aos trabalhos em si, decorreram com nor-

malidade, salientando-se os pontos principais.
Mereceu especial atenção a situação financeira da

Federação que, conforme foi dito sobre as reuniões
anteriores, quer dos CG e AG, quer da CPAE, estava a
entrar num plano inclinado de descapitalização e baixa
de angariação de fundos que deixava crer que a FMAC
se tornaria insolvente em 2013/2014. A intervenção
de um grupo de trabalho, constituído maioritariamen-
te por holandeses, e a criação de uma Fundação na-
quele país, gerida por profissionais, permitiu inverter
a tendência, e o ano de 2005 revelou-se positivo. As
recomendações do grupo de trabalho apontam para a
continuação nessa linha, e mesmo a deslocalização da
sede da FMAC para outro país, eventualmente a
Holanda, de forma a evitar os constrangimentos da lei
francesa. Porém isso poderia fazer diminuir algum
apoio institucional do governo francês.

A consideração, a nível mundial, que continua a
merecer a FMAC, pode ser mediada pelo número de

pedidos de adesão: dez associações foram admitidas
no decorrer desta Assembleia.

Quanto à situação dos antigos combatentes, tem-se
mantido estável nos países ocidentais da Europa, ape-
sar de algumas ameaças economicistas como em
Portugal, e na América do Norte; em África, a evolu-
ção mais importante foi o desbloqueamento (décrista-
lization) das pensões dos ex-militares das antigas co-
lónias francesas, que tinham visto as suas pensões
fixadas nos valores correntes à data da independência
dos seus países. Há cerca de três anos foi feita uma
primeira actualização, mas indexada ao custo de vida
em cada país, o que resultou em que, para casos se-
melhantes, o montante da pensão variava de 1 a 8,
conforme a nacionalidade do pensionista. Com esta
última medida, os pensionistas das ex-colónias fran-
cesas ficaram equiparados aos seus camaradas fran-
ceses, o que foi devidamente registado durante a As-

sembleia. Bom exemplo para Portugal que, embora
juridicamente não distinga os seus militares (e até não
militares) pelas suas origens, deixou os que perderam
a nacionalidade com as pensões da data da indepen-
dência, não lhes restando outro recurso senão reque-
rer a cidadania ou a residência permanente para recu-
perar os seus direitos. Dir-se-ia que a burocracia e
alguma jurisprudência pretendem restaurar o Exército
Colonial, extinto em 1936 por Salazar e Santos
Costa... embora com outras intenções.

O lado negativo da questão está nos países do Cen-
tro e Leste da Europa, em que os ultra-nacionalismos
emergentes continuam a sobrepor-se ao espírito da
FMAC, de reconciliação de antigos combatentes de
todas as guerras e todas as ideologias.

De todas as questões levantadas durante a 61.ª
Reunião do CG e 25.ª AG foi elaborado o respectivo
relatório, que está disponível no Centro de Documen-
tação/Biblioteca da ADFA/Sede para quem desejar
aprofundar estes assuntos.

Quanto ao país anfitrião, muito haveria que dizer. A
Malásia é considerada um dos “tigres”
da Ásia, e a impressão recebida vai
nesse sentido. Houve só uma oportuni-
dade, para os participantes do CG e AG,
para uma visita turística à nova capital
Putrajaia, uma espécie de Brasília do
século XXI.

A impressão geral de Kuala Lumpur é
a de uma floresta de arranha-céus
irrompendo de uma floresta natural; não
só as célebres Torres Petronas, mas
muitas outras mais. Uma cidade onde o
passado colonial ficou confinado à esta-
ção central ferroviária, ao mercado

central e à Chinatown, e onde se assiste diariamente
à sã convivência das três culturas, a malaia, a chinesa
e a indiana, sem conflitos e no respeito mútuo.

Finalmente, algo que nos toca de muito perto. Sem-
pre que disse que era português, alguém lembrava
que tínhamos sido os primeiros ocidentais a chegar à
Malásia. Nem mesmo o episódio sangrento da con-
quista de Malaca ofuscava esse facto.

Portuguese? Have you been in Melaca?

Senti-me um pouco mais Português.
Nuno Santa Clara

25.ª Assembleia Geral da FMAC

IRS 2006 - Percentagem a favor da ADFA
Como muitos associados saberão, é facultado aos declarantes escolherem uma entidade, entre as que tal pediram e obtiveram, a quem será entregue

0,5% do valor de IRS realmente pago, ou cobrado (e não do valor colectável). 
Acontece que a ADFA também a isso se candidatou, tendo o seu pedido sido deferido em relação ao ano de 2006, conforme comunicação, de 16 de

Maio de 2005, da respectiva direcção de serviços do ministério das Finanças, nos termos dos n.ºs 4 e 6 do art.º 32.º da Lei n.º 16/2001, de 22 de Junho
e da Portaria n.º 80/2003, de 22 de Janeiro.

Assim, caro associado e/ou leitor, se o entender, e cremos que sim, assinale na sua declaração, no local próprio ( Anexo H – quadro 9, campo 901),
que deseja que reverta para a ADFA esse valor, não esquecendo de indicar o número de contribuinte da Associação: 500032246.

Ver também notícia sobre declaração de IRS na pág 15



Festa de Natal…

Mais uma vez o Lar Militar se encheu com os risos
e a alegria dos netos dos associados que estiveram
presentes na tradicional tarde natalícia a eles dedica-
da, desta vez numa 6.ª feira, mais precisamente no
passado dia 22.

Já as crianças corriam e brincavam umas com as
outras, e com os assistentes, quando entraram em
cena, Burak e Gudrum, um estranho e extravagante
casal de viajantes que, ao jeito do universo de Hans
Christian Andersen, percorrem espaços e tempos a
contar estórias que simultaneamente se entrelaçam e
espalham, se enredam e desdobram, assim como
que… “Uma viagem… uma estória!”, sendo seus
actores, melhor, suas actrizes, Carolina Marcolla e Rita
Rodrigues, elementos da “Companhia Panda – Pá”.

Entretanto os também já nossos conhecidos
“Palha-surdos” (grupo de palhaços surdos-mudos)
aproveitavam o melhor possível as sua potenciali-
dades, não só entretendo a assistência como também
chamando a criançada a participar, não sendo esque-
cida a tão apreciada “magia” de transformação de
balões em diversos e divertidos bonecos, tudo sob a
simpática tutela do Pai “Toni” Natal.

Momentos compartilhados foram os proporciona-
dos pelo, também repetente, “Grupo Wuesa”, do Cen-
tro de Arte e Formação da Junta de Freguesia do Lu-
miar, formado por raparigas dos 9 aos 14 anos que,
em danças e ritmos africanos, fizeram certamente re-
cordar aos mais velhos, aos já avós, alguns episódios
mais pitorescos, e se calhar também mais “picantes”,
passados no seu tempo de comissão.

A finalizar esta parte da festa, actuou o Rancho
Folclórico Infantil de Aveiras-de-Cima, que, empres-
tando um colorido e uma animação diferentes, que
tão bem transmitiu aos presentes, acabaria por ir ter-
minar a sua exibição no átrio da Sede da ADFA, para
onde todos se foram deslocando para o lanche que foi
depois servido no restaurante.

Ainda no Lar Militar, foram entregues prendas às
cerca de 40 crianças, netas de associados da área de
Lisboa, que estiveram presentes.

De referir que no anterior dia 20 havia decorrido,
também no restaurante da Sede, um lanche convívio
com os funcionários e colaborares, os quais não só
trocaram presentes entre si como também receberam
uma lembrança da Associação. Na altura, o presidente
da DN proferiu algumas palavras, formulando votos
de bom 2007 para todos e para a ADFA. 

Almoço de Natal

Realizou-se, no passado dia 16 de Dezembro, o
tradicional almoço-convívio de Natal da nossa dele-
gação. Este ano o local escolhido foi o Hotel Idanha-
Caça localizado na aprazível campina de Idanha-a-
Nova. Para além de uma centena de associados e
respectivos familiares pudemos contar com a pre-
sença amiga dos. presidentes da Câmara Municipal de
Idanha e da Junta de Freguesia do Ladoeiro. Os ami-
gos José Arruda, Artur Vilares e Lopes Dias, eleitos
para a nova DN da ADFA, também tiveram a gentileza
de nos honrar com a sua presença. Depois de um são
e agradável convívio e de um tão bem servido almoço
nada melhor que um pezinho de dança ao som da
música do nosso associado Eugénio Branco. 

Almoço de Natal

Como foi noticiado e divulgado no ELO, realizou-se o
almoço/convívio Natal 2006.

O encontro teve lugar na Quinta do Outeiro em
Tentúgal, local bonito e aprazível onde se desfrutaram
algumas horas de são convívio.

Depois da óptima resposta dada no dia 25 de
Novembro, os associados da área de Coimbra não
deixaram de dizer presente a mais esta iniciativa da sua
delegação.

Mais de 200 pessoas, entre associados e familiares,
contribuíram para um dia bem passado. Conversou-se,
riu-se, contaram-se histórias…

De realçar a presença sempre bem-vinda dos cama-
radas Patuleia e Cotrim, na sua qualidade de presidente
da Direcção Nacional em exercício e de membro do
Conselho Fiscal Nacional, respectivamente.

Em breve intervenção o presidente da Direcção de
Delegação, José Soles Girão, desafiou os associados a
continuarem o seu trabalho no apoio à ADFA, prome-
tendo que novas instalações, mais práticas e mais dignas,
estão a caminho. Também Patuleia Mendes mostrou a
sua sensibilização por mais uma vez estar em Coimbra.

Foi sorteado um “cabaz de Natal” que ditou em sorte
à rifa n.º 834, tendo ido para casa do associado n.º 4086,
Adelino Jesus Silva, residente em Pombal.

Festa de Natal

Decorreu no passado dia 16 de Dezembro em
Évora, no restaurante Quinta Nova do Degebe, a habit-
ual festa de Natal da delegação de Évora.

Com a presença de 165 pessoas, entre associados,
familiares e convidados, o convívio começou pelas 11
horas com uma visita guiada pelo presidente da dele-
gação ao templo romano (mais conhecido por Templo
de Diana) e à Sé catedral. Cerca das 13 horas come-
çou a ser servido o almoço, com a presença, entre
outras individualidades, do Chefe do Estado Maior do
Comando de Instrução e Doutrina do Exército e de
uma representante da governadora civil do Distrito de
Évora. Depois de confortado o estômago, seguiu-se a
entrega de lembranças aos associados que comple-
taram 25 anos de ADFA e de brinquedos aos filhos e
netos presentes no convívio.

Com música ao vivo, ainda houve tempo para um
pezinho de dança, que contribuiu para o ambiente fes-
tivo com que encerrou mais um convívio natalício da
nossa delegação.

Associados evocam o aniversário 

e festejam o Natal

Jantar do 32.º aniversário

A evocação do 32.º aniversário da fundação da del-
egação e os convívios de Natal foram marcos impor-
tantes da participação dos associados no último mês
do ano, tal como já tinha acontecido na votação para
a eleição dos Órgãos Sociais em que se verificou a
maior presença de sempre num acto eleitoral.

Uma centena de associados e familiares estiveram
presentes no já tradicional jantar de aniversário, que
teve lugar no dia 7 de Dezembro, no refeitório da del-
egação, com a participação de representantes das del-
egações de Bragança, V.N. de Famalicão, Castelo
Branco, Coimbra e Viseu. Os Órgãos Sociais nacionais
fizeram-se representar por Manuel Ferreira pela Mesa
da Assembleia Geral Nacional e por Joaquim Mano
Póvoas pela Direcção Nacional. Ambos fizeram alocu-
ções alusivas à efeméride e elogiosas no que respeita
ao trabalho desenvolvido pela delegação do Porto ao
longo dos 32 anos da sua existência, sempre nortea-
do pela luta em prol dos direitos dos deficientes mili-
tares e pela implementação de projectos visando a
reabilitação e a reintegração social das pessoas com
deficiência.

PORTO

ÉVORA

COIMBRA

CASTELO BRANCO

SEDE NACIONAL
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Viseu, certamente para nos dar descanso 
dos excessos gastronómicos natalícios, resolveu

deixar-nos em abstinência.

Será que os Açores nos enviarão já 
“reabastecimentos” para o mês que vem?



Antes do jantar os participantes tiveram a oportu-
nidade de apreciar no salão nobre uma exposição de
pintura e cerâmica dos utentes do Centro de Activida-
des Ocupacionais (CAO), cujos trabalhos mereceram
palavras de elogio. 

Convívio do Núcleo de Santa Maria da Feira 

No dia 8 de Dezembro os associados afectos ao
Núcleo de Santa Maria da Feira celebraram o espírito
natalício com a realização de um convívio, que este
ano juntou 70 participantes. 

Logo pela manhã, no local da concentração junto
à Igreja Matriz de Fiães, onde se celebrou uma missa
em memória dos associados falecidos, os associados
foram presenteados «com cravos vermelhos» pelo as-
sociado Joaquim Tavares, o qual nunca deixa neste
dia de assinalar dessa forma uma data de grande si-
gnificado para aquele núcleo.

Acabada a missa todos se dirigiram para um res-
taurante local, onde teve lugar uma almoço, que de-
correu de forma animada, pois não faltaram as igua-
rias de Natal.

Um grupo musical ani-
mou o ambiente, tendo tido
um momento de bailarico
em que todos participaram.
Também se escutaram cân-
ticos de Natal pelo casal Ar-
ménio Santos, que deram
ao convívio um espírito na-
talício.

Terminado o mesmo, houve lugar às despedidas,
sendo notória a satisfação de todos os presentes, que
realçaram a iniciativa como adequada para o fortalec-
imento do espírito associativo e o favorecimento das
relações pessoais.

A organização do evento esteve a cargo da direc-
ção do núcleo de Santa Maria da Feira.

Convívio em Chão-de-Ave 

Tradicionalmente os associados e familiares dos
concelhos de Arouca, Vale de Coimbra e Sever do
Vouga juntam-se no dia 1 de Dezembro de cada ano
para evocarem o espírito natalício, em saudável con-
fraternização.

Este ano um restaurante de Chão-de-Ave, Arouca,
foi o palco do convívio, que reuniu quatro dezenas de
participantes.

No final do mesmo todos se mostraram satisfeitos
pelo dia bem passado, em que foi possível reviver ami-
gos e trocar mensagens de Natal, assim como con-
firmar a vontade de ninguém faltar no próximo ano.

A organização do evento esteve a cargo dos asso-
ciados Afonso Almeida e Durval Ferreira.

Convívio em Alijó

Embora o dia 9 de Dezembro estivesse frio na bo-
nita localidade transmontana de Alijó, o ambiente que
se viveu no convívio que reuniu uma centena de asso-
ciados e familiares, foi de grande calor humano e de
espírito natalício.

Os presidentes da Câmara Municipal de Alijó e da
Junta de Freguesia local estiveram presentes e sauda-
ram os participantes com palavras de elogio para a
ADFA e formularam desejos de boas festas e de que
o próximo ano seja de concretização de todas as suas
expectativas.

A este encontro de Alijó deslocaram-se associados
dos concelhos do distrito de Vila Real.

Um animador local interpretou algumas melodias
do reportório da música popular portuguesa, propor-
cionando um “pé de dança” e alegrando o ambiente.

A organização do convívio esteve a cargo dos as-
sociados José Maria Henriques e Maria Dulce Sobrei-
ra, os quais contaram com a colaboração do Luís
Amorim, filho de um associado. A forma cuidada e ca-
rinhosa como prepararam o encontro e o divulgaram
junto da autarquia é de salientar e demonstrativa da
atenção que lhes merece a ADFA.

A delegação do Porto, representada por elementos
dos Órgãos Sociais, foi presenteada com um cabaz de
Natal, constituído por produtos locais.

Comemoração no núcleo de Chaves

Realizou-se no dia 16 de Dezembro o tradicional
almoço de Natal do núcleo de Chaves, o qual teve lu-
gar num restaurante local, com a presença de 70 par-
ticipantes, entre associados e familiares.

Como tem vindo a acontecer, este almoço/festa
cria um ambiente especial, proporcionando cada vez
mais o sentido de camaradagem e vivência associati-
va entre todos os associados e familiares. Foi passa-
da uma tarde excelente, tendo sido aproveitado o am-
biente festivo para, em conversa informal, falar-se
sobre vários assuntos associativos e pessoais.

Na alegria do convívio, foram distribuídas aos fi-
lhos e netos dos associados várias lembranças, que
encantaram a criançada.

Esteve presente Henrique Rodrigues, presidente da
Mesa da Assembleia Geral da delegação do Porto, que
representou os respectivos Órgãos Sociais.

Este almoço de confraternização terminou em am-
biente de festa, com uma sessão de fados e guitarra-
das, abrilhantada pela Andreia, filha de uma nossa
associada.

Convívio em Ponte de Lima 

O convívio anual do distrito de Viana do Castelo
tem-se realizado em concelhos diferentes, cabendo a
organização aos associados de cada um deles. Dentro
desse distrito coube a Ponte do Lima organizar o
deste ano, que teve lugar no dia 17 de Dezembro e de
cuja tarefa se encarregaram os associados José Car-
los e Orlando Amorim, com dedicação e empenho.

Compareceu uma centena de associados e familia-
res, oriundos de todos os concelhos do distrito, numa
manifestação de associativismo muito próprio da
nossa Associação.

O encontro iniciou-se com a concentração dos
participantes no centro da Vila de Ponte do Lima, de
onde partiram para a igreja da freguesia de Seara,
onde foi celebrada uma missa em memória dos asso-
ciados falecidos.

Em seguida dirigiram-se para um restaurante local
onde teve lugar o almoço de confraternização, em que
não faltaram as iguarias de Natal e a animação de um
grupo de concertinas.

E, como em todos os anos se programa o convívio
do ano seguinte, também desta vez o mesmo foi feito,
tendo sido incumbidos os associados dos concelhos
de Valença de o efectuarem no próximo ano.

Festa de Natal no Porto

A festa de Natal do Porto realizou-se no dia 16 de
Dezembro, no Salão Paroquial do Carvalhido, com a pre-
sença de cerca de uma centena de filhos e netos de asso-
ciados, que se fizeram acompanhar pelos pais e avós.

A festa constou de um espectáculo, que teve a par-
ticipação da equipa de aeróbica da escola EB 2/3 de
Fânzeres, Gondomar, cuja actuação constou da apre-
sentação de uma peça de teatro em mímica, excelen-
temente interpretada por 30 alunos daquela escola,
sob a direcção da professora Carla.

Também não faltaram os palhaços sempre aguar-
dados com muita expectativa, assim como, o “Pai
Natal” que distribuiu guloseimas e no final prendas às
crianças presentes.

Embora já se tenha verificado um pequeno acrésci-
mo na adesão, esta festa continua a não ser tomada
muito em atenção pelos associados, pois que apenas
comparece um grupo muito diminuto.

É de esperar que o espírito natalício faça despertar o
interesse, transformando-a numa festa da família ADFA.

Festa de Natal 

Realizou-se na manhã do passado dia 17 de
Dezembro, na Casa das Artes em VNFamalicão, com a
participação de 136 crianças e cerca de 420 adultos.
A manhã foi preenchida com um programa de ani-
mação: danças infantis, peça de teatro, palhaços e
distribuição de balões.

Durante o espectáculo de animação, procedeu-se
ao sorteio de uma bicicleta e no final o Pai Natal dis-
tribui as prendas por todos os meninos e meninas.

O resultado do sorteio das rifas de Natal, conforme
extracção da lotaria nacional, foi o seguinte: 

1. º prémio – 7777, 2.º - 4391 e 3.º - 6422.

Eleições

Realizam-se eleições para a direcção do núcleo no
próximo dia 27 de Janeiro.

NÚCLEO DE GUIMARÃES

V.N. FAMALICÃO

Janeiro 2007 5

AAssssoocciiaaddoo,,  aappooiiaa  aa  ttuuaa  ddeelleeggaaççããoo  ee  aa  AADDFFAA  ccoommppaarreecceennddoo  ààss  ssuuaass  iinniicciiaattiivvaass!!



Janeiro 2007 6

A ADFA, em sequência do contributo
para a vertente remuneratória em estudo

pelo “Grupo de Trabalho para a Reestruturação das
Carreiras e Vencimentos”, conforme divulgado no ELO
anterior, entendeu enviar, dada a abertura do então
seu presidente, general Pinto Ramalho, hoje CEME,
documento complementar atinente às questões
sociais, que seguidamente se transcreve, e que se
pretendeu fosse integrado no respectivo Relatório
final:

“A Associação dos Deficientes das Forças Armadas,
pretendendo aditar alguns contributos para o relatório
final da fase de labor em desenvolvimento, pelo Grupo
de Trabalho para a Reestruturação das Carreiras e
Vencimentos dos Militares das Forças Armadas, cria-
do pelo Despacho n.º 11385/2006, de 25 de Maio, ao
qual Vossa excelência preside, pretende aditar à sua
prestação anterior, voltada, mais objectivamente, para
a área retributiva, quatro novas vertentes a cuidar, e
que, a nosso ver, deveriam ficar salvaguardadas no
texto do relatório em elaboração, no seu capítulo da
Área Social.

1 - Acidentes ocorridos em serviço e doenças

profissionais

Foi muito clara a posição de todos os elementos inte-
grantes do Grupo de Trabalho para a ADM, incluídos os
representantes das Associações Profissionais dos
Militares e da ADFA, que os custos relativos aos trata-
mentos e medicamentos, a fornecer ao pessoal atingido
por acidentes em serviço e ou afectado por doenças
profissionais, devem ser cometidos ao Orçamento de Es-
tado, através de verbas próprias a atribuir, para o efeito,
aos três Ramos das Forças Armadas, através das rubri-
cas específicas para despesas de saúde.

Inclusivamente, uma proposta de Portaria, acaute-
lando a situação, foi acolhida favoravelmente pelo Mi-
nistério da Defesa Nacional, mas ainda não foi publi-
cada, o que não clarifica a separação das responsabi-
lidades das doenças sazonais, crónicas, ou constitu-
cionais, e as sequelas de acidentes acontecidos sem
relação com o serviço, claramente imputáveis à ADM,
e as consequências dos acidentes ocorridos ou deri-
vados directamente do serviço e das doenças profis-
sionais, essas objectivamente cometíveis aos Ramos
das Forças Armadas, através de verbas próprias, a
disponibilizar-lhes pelo Estado e provenientes do or-
çamento do Ministério da Defesa Nacional. 

Reconhecido, pelas entidades médicas competen-
tes, que as sequelas do militar ou ex-militar resulta-
ram do serviço ou de doenças profissionais, e adqui-
riram carácter permanente, os cuidados de saúde pos-
teriores, sempre e enquanto necessários, deverão ser-
lhes prestados, de igual forma gratuitamente, por
aquelas mesmas entidades, reportando-se estes efei-
tos aos deficientes militares de ontem, hoje e amanhã.  

2 - Prestação gratuita de cuidados de saúde aos

Deficientes das Forças Armadas

Em avanço objectivo à política referida no número
anterior, o Ministro da Defesa Nacional, Doutor Luís
Amado, acolheu a perspectiva da ADFA, no sentido de
que, aos Deficientes das Forças Armadas, passe a ser
reconhecida a gratuitidade da prestação de todos os cui-
dados de saúde, independentemente da causa moti-
vadora da enfermidade, verificado que se torna impos-
sível dissociar a deficiência como originadora de toda
uma panóplia de alterações de carácter físico e psíquico.

Esta alteração legislativa foi até avançada em pro-

posta de aditamento de um n.º 10.º ao art.º 14.º do De-
creto-lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, dentro de uma
filosofia abrangente, que permitiria a inclusão naquele
diploma de todo o tipo de prestação de cuidados de
saúde, a todo o tipo de padecências, em todo territó-
rio nacional, incluídas as Regiões Autónomas, numa
desejável equiparação dos Deficientes das Forças Ar-
madas residentes no interior e nas periferias insula-
res, em relação aos que se encontram radicados junto
dos hospitais militares.

Parece aconselhável que tal aditamento seja exten-
sivo aos GDFA e aos GDSEN, dado que outros núme-
ros e artigos daquele diploma, nomeadamente os de
cariz social, lhes estão consignados nos dispositivos
legislativos a que os seus direitos se reportam (Decre-
tos-lei n.º 314/90, de 13 de Outubro e n.º 250/99, de
7 de Julho).   

Dada a pequenez do texto de tal proposta de alte-
ração legislativa, tomamos a liberdade de a transcre-
ver na íntegra: 

“É alterado o artigo 14º, do Decreto-Lei nº 43/76,
de 20 de Janeiro, que passa a ter a seguinte redacção:

“Artigo 14º
(…)

10 – Os DFA são ressarcidos, pelos ramos de ori-
gem das Forças Armadas, das importâncias suportadas
com cuidados de saúde, decorrentes de enfermidades
não relacionadas com as lesões que determinam a
deficiência, na parte não comparticipada pelo sub-
sistema de saúde do qual sejam beneficiários, quando:

a) Os cuidados de saúde sejam prestados por
Estabelecimento do Serviço de Saúde Militar, Estabe-
lecimentos do Serviço Nacional de Saúde ou outras
entidades quando determinado pelo respectivo Servi-
ço de Saúde Militar;

b) Os cuidados de saúde digam respeito a assis-
tência medicamentosa.”

3 - Cartões de identificação

Dentro da postura antes referida, óbvio se torna
que os custos com a prestação de cuidados de saúde,
a prestar aos Deficientes das Forças Armadas, tal
como o ressarcimento de idênticas importâncias por
eles suportadas, serão da responsabilidade dos Ra-
mos das Forças Armadas, e não da ADM, pelo que se
torna imprescindível a criação de novos cartões de
identificação dos Deficientes das Forças Armadas,
independentemente desse procedimento se encontrar
em curso para todos os beneficiários da ADM.

Tal renovação parece, para além de útil, de grande
oportunidade para todos os militares, em consonância
com a actualização e modernização tecnológica dos
bilhetes de identificação civil nacional.

Nesses termos identificativos, que não conhece-
mos se estão nas preocupações do GT, deverá estar
integrado um conjunto de elementos de reconheci-
mento, incorporados em banda magnética ou “ship”
(esta última inovação de modo preferencial), forma
ideal e operacional para implementar toda uma série
de informação, incluída a situação dos militares do
activo, da reserva ou da reforma, para além dos diplo-
mas legais, a que se acolhem os direitos dos Defici-
entes das Forças Armadas, hoje identificados por car-
tões diferenciados por bandas perpendiculares de
quatro cores distintas: vermelhas para os DFA, azuis
para os GDFA, verdes para os acidentados em serviço
e castanhas para os GDCEN.     

A ADFA tem estudado um cartão magnético, cuja

tecnologia pode colocar à disposição das Forças Ar-
madas para este efeito.

4 - Acolhimento dos Deficientes das Forças Arma-

das em estabelecimento assistencial do Estado

O n.º 5 do art.º 15.º do Decreto-lei n.º 43/76 referi-
do prescreve o direito de acolhimento dos seus bene-
ficiários em estabelecimento assistencial do Estado,
desde que estejam afectados por incapacidades de
grau igual ou superior a 60%.

A adequação às novas políticas de reabilitação e à
moderna filosofia de retirar o deficiente ou idoso do
seu lar, só em circunstâncias em que a sua permanên-
cia nele seja incomportável para os próprios, suscitam
a alteração da letra daquele normativo, embora evoluí-
do em 1976, mas já confrontado agora com novos sis-
temas de protecção social, que importa que o Estado
Português adopte para os seus Deficientes Militares.

Hoje em dia, é curial a aceitação do primado de
que o deficiente idoso não deve ser, preferencialmen-
te, retirado da sua residência ou, no caso de ter que
o ser, que o seu acolhimento deva verificar-se na cor-
respondente área de fixação, junto das sua envolvente
social e familiar, contrariamente ao que sucedeu aos
antigos combatentes da I Grande Guerra, depositados
em “asilos”, como foi o caso de Runa e de Alcobaça. 

Importa inovadoramente salvaguardar-lhes, dentro
desta nova doutrina social, a prestação de cuidados
de apoio domiciliário e, na eventual necessidade do
recurso a residência protegida, o aproveitamento das
estruturas de proximidade já existentes e proporciona-
das pelas IPSS, no desenvolvimento de protocolos a
celebrar entre o Ministério da Defesa Nacional e o do
Trabalho e da Solidariedade Social. 

O Conselho Consultivo para os Assuntos dos Defi-
cientes das Forças Armadas (CCADFA), órgão de con-
sulta do Secretário de Estado da Defesa Nacional e
dos Assuntos do Mar, que o reactivou por despacho
n.º 89/SEDNAM/2005, de 22 de Setembro, já se en-
contra a efectuar o levantamento de necessidades
deste tipo, e a respectiva localização na geografia na-
cional, em cumprimento do Despacho de 18 de Julho
findo, também daquele membro do Governo.

Porém, dentro dos estabelecimentos do Estado,
não pode deixar de se avocar a função que lhes está
cometida pelo mencionado n.º 5 do art.º 15.º do De-
creto-lei n.º 43/76, como é o caso das estruturas pró-
prias do IASFA e do Lar Militar, cuja gestão se encon-
tra atribuída à Cruz Vermelha Portuguesa. 

O Lar Militar, única estrutura que actualmente exis-
te para acolhimento de grandes deficientes das Forças
Armadas dependentes, foi criado por despacho do
Presidente do Conselho, proferido em 22 de Agosto
de 1964, e inaugurado em Junho de 1971, para aco-
lhimento, recuperação e formação dos grandes defici-
entes que a guerra colonial vinha produzindo.

Como se disse, a sua gestão foi cometida à CVP e,
até há cerca de dez anos, a sua direcção foi entregue
à responsabilidade de um coronel do Exército, o que
demonstrou corresponder à aplicação, na prática, dos
objectivos que nortearam a política da sua fundação.  

Neste momento, a ADFA tem uma atitude respon-
sável, relativamente àquela exemplar estrutura de rea-
bilitação, que a levou a tomar posição sobre o mo-
mento que ela vive e a necessidade urgente da sua re-
estruturação, no sentido da humanização do seu fun-
cionamento, modernização do seu modelo de apoio
de saúde e social e ampliação das respectivas valên-

“Grupo de Trabalho para a Reestruturação das Carreiras e Vencimentos”





Aproveitando a cerimónia de tomada de posse dos
novos elementos dos Órgãos Sociais da ADFA, o ELO soli-
citou algumas palavras, ainda que rápidas, aos secretários

de Estado presentes, dr. João Mira Gomes, da Defesa Na-
cional (SEDN) e dr.ª Idália Moniz, Adjunta e da Reabilitação
(SEAR).

ELO: ainda aqui junto à árvore de Natal, o que é que os
senhores secretários de Estado põem no sapatinho da
Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA)?

SEAR: o que eu ponho no sapatinho da ADFA é o que
coloco no sapatinho de todas as Associações e no de todos
os portugueses, que são votos de boa saúde e de grande
entendimento não só entre os associados como entre as
várias associações que têm os mesmo objectivos e que
contam com os mesmos direitos e ainda capacidade de
diálogo entre as associações, os organismos públicos e os
membros do Governo; quanto mais sistematizado e mais
profícuo for o nosso trabalho conjunto, melhor serão, com

certeza os contributos que poderemos dar para a melhoria
das condições de vida de todos os portugueses, na
construção de um Portugal mais moderno, mais coeso e
também mais solidário.

SEDN: nos meus votos partilho inteiramente o que a
minha colega disse em relação ao que esperamos para
2007. Acrescento do lado da Defesa Nacional que,
obviamente, continuamos a ver a ADFA como um parceiro
privilegiado. E é dentro desse espírito que já tem presidido,
nos últimos anos, ao relacionamento com a Associação,
que encaremos o novo ano para continuar a resolver
problemas que são importantes, estando confiantes que
com o contributo de todos vamos encontrar solução para
eles. Portanto os meus votos, compartilhando aquilo que
disse a senhora secretária de Estado da Reabilitação, são
que também 2007 seja um ano pleno de realizações,
sobretudo indo ao encontro daquilo que são as aspirações
da ADFA.

ELO: uma pergunta de ”advogado do diabo”, se não se
importam: temos aqui presentes dois ministérios que têm
colaborado e que cooperam perfeitamente em questões de
matérias comuns que à ADFA e a outras instituições
interessam. Mas isso não se tem verificado sempre.
Lembro, por exemplo, em relação ao stress de guerra, que
foi várias vezes indicado que a Defesa Nacional já tinha
assinado os papéis, mas que outros dois ministérios
também precisavam de assinar e que o não faziam. O que

é que não está bem nessa colaboração governamental?
SEDN: em relação a essa questão, acho que tem havido,

pelo menos desde que tomei posse, mas sei também que
é verdade em relação ao gabinete anterior, tem havido,
dizia, um grande empenho por parte dos vários ministérios
para se encontrar uma solução. Neste momento estamos a
trabalhar em duas vias, uma com o ministério da Saúde
para utilizar a sua Rede do Serviço Nacional para apoiar as
vítimas de stress de guerra; outra dando possibilidade de
também termos acordos pontuais com ONG que possam
dar apoio nas áreas onde não haja uma resposta das
instituições de saúde militares, ou onde haja um apoio
menos eficaz da própria rede do SNS. Portanto é uma área
onde estamos a trabalhar e na qual nunca tenho sentido
qualquer falta de colaboração institucional dos outros
ministérios.

ELO: recordo que o próprio dr. Luís Amado disse … “o
meu ministério já assinou…”

SEAR: Portugal nunca teve prática de trabalho em
conjunto, o que apenas temos vindo a adquirir ao longo
dos últimos anos. E este Governo tem feito um esforço
muito grande para ter uma visão pluridisciplinar de cada
uma das matérias, porque a vossa questão, a questão das
pessoas com deficiência das Forças Armadas não é questão
nem exclusiva do ministério da Segurança Social, nem do
ministérios da Defesa Nacional, do da Saúde ou do das
Finanças; são questões integradas e que por isso mesmo
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Dia 4 de Janeiro de 2007, já pela manhã muitos asso-
ciados andavam e se entretinham pelas salas e corredores
da Sede nacional da ADFA, em conversas que para além, e
sempre, de recordar tempos mais antigos de serviço militar
e mais recentes de vida associativa, certamente também
abordavam o novo ciclo que nesse dia começava com a
cerimónia de tomada de posse dos recém-eleitos elementos
integrantes dos Órgãos Sociais nacionais e de delegação.

Pelas 16H00, com a maioria das entidades convidadas já
no Auditório Jorge Maurício, chegaram a secretária de Esta-
do Adjunta e da Reabilitação, Idália Moniz, e o secretário de
Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João
Mira Gomes, os quais, após cumprimentados na entrada
principal pelos presidentes da MAGN e da DN cessantes,
bem como pelo secretário do CFN, no impedimento do seu
presidente, se dirigiram para aquele salão.

Abrindo a sessão, e formada a Mesa por todos os mem-
bros da MAGN cessante, o seu presidente, António Carreiro,
após saudar aqueles governantes e cumprimentar todos os
presentes, falou do historial da ADFA, considerando que
mesmo nas horas de algum desentendimento interno a causa
da sua luta se sobrepôs a todas as outras questões, manten-
do-se os seus associados coesos e conscientes da suas jus-
tas razões, sendo aquele acto uma prova de continuidade da
força e da unidade da instituição, desejando, a terminar, os
melhores votos aos novos Órgãos, especialmente à nova
MAGN, os quais poderiam sempre contar com ele e com os
outros elementos então de saída.

Seguiu-se a leitura, pelo ainda então 1.º secretário da
MAGN, Couto Ramos, da Acta eleitoral, após o que assinaram
o respectivo livro os membros cessantes e os que acabavam
de tomar posse – Joaquim Mano Póvoas, Jaime Ferreri de
Gusmão Gonçalves e Bernardino Guimarães Correia - após o
que estes últimos substituíram na Mesa os primeiros.

Nova leitura de Acta, desta vez para a tomada de posse,
e assinatura, dos elementos da lista autónoma do Conselho
Nacional, a que se seguiram idênticos processos para a
Direcção Nacional, para o Conselho Fiscal Nacional e para
as Mesas de Assembleia Geral de Delegação, estas repre-
sentadas pelos respectivos presidentes.

Empossados então todos os novos elemento dirigentes,
procedeu-se a nova mudança da Mesa, tomando nela então
lugar os dois secretários de Estado e os três presidentes
dos Órgãos Sociais Nacionais.

“Salamalekom” (Que a Paz esteja convosco) foi a sau-
dação inicial proferida por Liakatali Fakir, na sua qualidade
de presidente do CFN, justificando este começo como de-
monstrativo do espaço ecuménico que a ADFA representa,
reunindo em torno de um passado que se tornou causa do
futuro, indivíduos de diferentes raças e credos, irmanados
desde o tempo de serviço militar na procura de respostas
para os seus problemas comuns, razão também para a ne-
cessidade de uma Associação cada vez maior, mais aberta
e mais tolerante.

José Gaspar Arruda falou seguidamente, como é natural
de improviso (*), com
uma palavra de sauda-
ção e agradecimento
aos governantes, aos
representantes das
diversas entidades,
civis e militares, aos
muitos convidados e
aos associados, que
não quiseram deixar de

marcar presença num acto sempre tão significativo na vida,
e continuidade, da ADFA, com um cumprimento pessoal aos
Amigos de tanto tempo que têm acompanhado esta Casa
nas suas lutas, nas suas reivindicações, nos seus momentos
bons e maus, tantos deles compartilhados, já que as suas
causas têm sido muito mais abrangentes do que as que ape-
nas dizem respeito aos deficientes militares, como tal.

Continuando, não deixou de recordar, evocando emo-
cionado Jorge Maurício, associado e dirigente que ao salão
onde se encontravam deu o nome, todos os que já parti-
ram, bem como homenageou os fundadores da ADFA, mo-
mentos que arrancaram sentido aplauso da audiência. 

Lembrando que continuam muitos problemas em aber-
to, enquanto outros vão surgindo, falou dos desafios a en-
frentar e de alguns planos para se encontrarem ou enqua-
drarem soluções adequadas, estando já previsto um pedido
de audiência ao secretário de Estado da Defesa Nacional, na
qual se espera fazer um balanço geral de toda a situação
relativa aos deficientes das Forças Armadas e da ADFA, não
deixando, no entanto, de referir imediatamente a questão da
ADM como uma das que tem que ser urgentemente tratada,
garantindo desde logo ao dr. João Mira Gomes o compro-
metimento da nova Direcção Nacional na vontade de traba-
lhar e colaborar para se conseguirem as respostas justas e
adequadas. 

O presidente da DN
não quis terminar sem
deixar de mencionar
quer os militares que
actualmente se encon-
tram ao serviço em mis-
sões de Paz, em condi-
ções tão diferentes das
que foram as dos com-
batentes da guerra colo-
nial, quer os adversários
de então, actualmente cidadãos de países irmãos com que
a Associação mantém sólidas relações, tendo recordado
não só a realização, em Lisboa, da “Primeira conferência de
antigos combatentes de Portugal, Angola, Moçambique e
Guiné-Bissau” como também a existência de um Núcleo da
ADFA no Maputo.

Falou seguidamente o presidente da MAGN, Joaquim
Mano Póvoas, de cuja intervenção, após saudação aos pre-

Cerimónia de Tomada de Posse 

Entrevista
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tem que ser partilhadas. Neste momento, mesmo que já
tenhamos alguns instrumentos, que criámos, e com os
quais estamos agora a trabalhar – o PAIPDI, por exemplo,
envolve a colaboração de vários ministérios em trabalho
transversal -, estamo-nos ainda todos a adaptar a esta nova
forma de trabalho. E digo-lhe que pessoalmente acho que
não pode haver, não há para mim maior frustração do que
o tempo que medeia entre a tomada de decisão e a
execução. Isto porque os dossiers têm que ser trabalhados
e avaliados, têm que ser sustentados para serem credíveis;
não adianta apenas criarmos legislação se depois não
temos capacidade de a executar. Mas por isso mesmo há
uma série de estruturas intermédias, de agentes intermé-
dios, que também eles têm que se começar a habituar a
estes hábitos de trabalho partilhado, assim como também
as organizações têm que fazer o mesmo.

ELO: mas há uma coisa que é extremamente importan-
te, que é o tempo ter-se já esgotado para milhares de ex-
combatentes, para a família de muitos combatentes, haven-
do quem esteja desesperado…

SEAR: o tempo esgota-se todos os dias para cada um
dos portugueses que têm problemas neste país. E o nosso
esforço, que tem sido muito grande, é no sentido de resol-
ver cada vez com maior celeridade, mas sempre com sus-
tentabilidade, já que não adianta, como dizia, criar legisla-
ção que não conseguimos aplicar… e os senhores, se
calhar, sabem isso melhor do que ninguém. Por isso mes-
mo é tão importante que façamos as coisas como conse-
guirmos sustentá-las. 

ELO: mas com urgência, o máximo de urgência, porque
todos os dias vão morrendo camaradas…

SEAR: por isso mesmo é preciso que tomemos deci-
sões que sejam sustentáveis, para não acontecer como
com determinados problemas que os senhores abordaram
e que se arrastam há longos anos.

ELO: mas a esperança para o stress…
SEDN: a esperança é a de todos nós, que todos os dias

trabalhamos nestas questões e temos pessoas diariamente
a trabalhar nelas. O que acho que não podemos fazer, cer-
tamente, é ignorar a complexidade de alguns problemas. 

ELO: mas, por exemplo, há associações que já estão
capazes de corresponder ao necessário para integrar a
Rede Nacional de Apoio.

SEDN: há, e nós pedimos que nos apresentassem pro-
gramas de actividade para 2007, pelo que logo que os pla-
nos tenham chegado, estamos preparados e dispostos a
celebrar protocolos de cooperação. O que agora não pode
haver é a atribuição de subsídios sem prestação de contas,
sem planos de actividade, sem nada. Tem que haver credi-
bilidade e visibilidade, o que sendo importante para o mi-
nistério, é também para os próprios utentes que vão bene-
ficiar dessa rede de apoio.

ELO: 2007 é um ano de esperança?
SEAR+SEDN: … é sempre um ano de esperança!
SEDN: vê? Estamos perfeitamente em uníssono! De

acordo e em sintonia.
SEAR: quando acreditamos naquilo que fazemos e

quando estamos empenhados, quando trabalhamos horas

seguidas, dias seguidos, anos seguidos, sem pensar nem
em nós próprios nem nas nossas famílias, acho que só po-
demos ter esperança. É também por isso que aqui nos en-
contramos.

ELO: muito obrigado!
Terminada esta curta conversa, ficou-nos como que um

certo sabor amargo, incomodativo… seria já velhice? E fo-
mos ver, no sítio net do Governo… pois, os dois secretá-
rios de Estado andam na casa dos 40 anos, idade em que
também muitos dos ex-combatentes (os então vivos!), e
não precisando referir especificamente os deficientes,
apesar do tempo de África e de todos os problemas vividos
e sobrevividos, quer por eles quer pelos familiares próxi-
mos, ainda sentiam, queriam ter, grande vontade de acre-
ditar. Mas quanto tempo já passou, quantas esperanças
foram enterradas conjuntamente com tantos camaradas,
quantos casos se agravaram à tragédia, à morte, à miséria,
ao suicídio, quase sempre com alguém a dizer, afirmar, que
o assunto estava a ser resolvido? Como o do Marcolino,
por exemplo, em que lhe deram “deferimento” meses
depois de sepultado?! Grande parte dos ex-combatentes
sobreviventes já anda nuns 60, envelhecidos na razão
inversa da qualidade que o bom vinho do Porto adquire
com o tempo. Tempo que para nós, senhores secretários
de Estado, desculpem o desabafo, já nem é curto nem
comprido, é apenas URGENTE!

JMS

sentes, aos elementos dos Órgãos cessantes e dos recém-
empossados, destacamos: 

“…
Passados mais de 30 anos da publicação do Dec-Lei

43/76, ainda, não foi feita verdadeira justiça aos deficientes
oriundos das fileiras militares.

Com essa Lei fez-se justiça a muitos deficientes mas
são, ainda, muitos que a mesma excluiu.

Sabemos que, com base neste normativo, foram feitas
diversas alterações legislativas que, numa espécie de
prolongamento da mesma, veio tornar possível a resolução
de muitos outros casos.

No entanto, todos teremos de reconhecer que não se
foi tão longe como seria necessário e, ainda hoje, encon-
tramos muitos casos que, injustamente, diria até, aberran-
temente, não obtiveram respostas satisfatórias.

Portugal precisa de encerrar este dossier de forma justa
para todos aqueles que ao serviço da Pátria sofreram no
seu corpo os efeitos de uma guerra que não desejaram.

Se o não fizer, não estará a respeitar a sua História e
também não estará a acautelar os interesses de todos
aqueles militares que, ainda hoje, desempenham as suas
funções nos mais diversos teatros internacionais em mis-
sões onde o perigo é, sempre, um factor eminente.

Orgulhamo-nos de, sempre, reivindicarmos justeza para
os direitos que nos assiste. Jamais a nossa Associação
veio a terreiro defender interesses individuais ou privilégios
de grupo.

Nunca o faríamos e muito menos, agora, quando o País
se debate com uma crise séria que afecta a maioria dos
portugueses.

Estamos conscientes das dificuldades do nosso país.
Mas, também, temos igual consciência de que o governo

não pode continuar a adiar a solução dos principais problemas
que há muito foram colocados na mesa das negociações entre
a Direcção da ADFA e o Ministério da Defesa.”

E mais adiante:
“…Para ultrapassar os velhos problemas, teremos de

continuar a exigir soluções abrangentes que contemplem
todos aqueles que adquiriram a sua deficiência no serviço
militar, independentemente do nexo de causalidade.

Quanto aos novos problemas, é necessário salvaguardar
as questões ligadas ao tratamento médico e medicamentoso
e à acção social capaz de minorar os problemas inerentes

às dificuldades que se agravam com a idade e que vão exigir
tratamento especifico na resposta a novas necessidades
agravadas pelo peso da nossa deficiência.”

A terminar:
“… permita-me senhor secretário de Estado que, uma

vez mais me dirija a V. Ex.ª, para lhe pedir que junto do
senhor ministro da tutela, lhe transmita que continuaremos
expectantes e confiantes quanto às acções que o governo
de Portugal pretende levar a cabo com a ADFA para
resolver definitivamente os problemas que nos afligem.”

Encerrando a cerimónia, usou da palavra o secretário de
Estado da Defesa Nacional, de cujo discurso salientaremos:

“…Quero realçar a
forma como a ADFA tem
pugnado pela defesa
dos interesses do militar
com deficiência, man-
tendo para tal um rela-
cionamento preferencial
com a própria Institui-
ção Militar, ao serviço
da qual os seus associa-
dos adquiriram as suas
deficiências, e a que se encontram ligados por legislação
específica. 

Os contactos que têm sido desenvolvidos pela ADFA
junto dos poderes central e local, das instituições públicas e
privadas e dos órgãos de comunicação social, têm permitido
dar uma visibilidade acrescida ao trabalho desenvolvido
junto da sociedade portuguesa, contribuindo para uma maior
sensibilização e melhor conhecimento por parte da opinião
pública, das questões que preocupam a ADFA.

Realço ainda o papel que a ADFA tem desempenhado a
nível internacional através da sua participação em fóruns
realizados por organizações congéneres, facto que tem
prestigiado em muito não só a Associação como também
Portugal. 

… 
A ADFA tem contribuído para a divulgação da imagem

da pessoa deficiente como cidadão de pleno direito, em
igualdade de oportunidades e deveres, e com capacidade
de intervenção no todo social que o rodeia. E o respeito
pelo primado da dignidade humana em que assenta a
nossa sociedade é solidário com toda a pessoa deficiente. 

Gostaria de poder anunciar, nesta ocasião, novidades
no que se refere à assistência na doença aos Deficientes
das Forças Armadas, contudo ainda não estão reunidas as
condições para tal. Estou consciente da importância desta
questão para todos vós e reafirmo o meu empenhamento
pessoal em procurar resolvê-la tão cedo quanto possível. 

Aproveito, ainda, esta oportunidade para informar que
já existe acordo entre o Ministério das Finanças e o Minis-
tério da Defesa Nacional sobre a forma de proceder à cor-
recção da situação dos Deficientes das Forças Armadas
com o posto de Furriel em extinção. Vamos proceder,
agora, à audição dos Ramos da Forças Armadas, das Asso-
ciações Profissionais dos Militares e da ADFA, esperando
que se encerre esta questão a breve trecho. 

Termino reiterando aos novos órgãos sociais da ADFA
os votos das maiores felicidades e manifestando a vontade
do MDN em permanecer empenhado na resolução dos pro-
blemas que atingem os deficientes militares, e a nossa total
disponibilidade para uma relação de trabalho aberta, coope-
rante e solidária. “

Terminada a sessão solene no Auditório, seguiu-se um
beberete nas instalações do bar da Sede, tendo então sido
possível ao ELO pedir umas palavras aos secretários de
Estado, o que foi prontamente satisfeito, e do que se dá
conta também nestas páginas.

(*) NR: sendo exíguo o tempo entre a cerimónia da tomada de
posse e a saída do ELO, não é possível uma transcrição fiel das
palavras do presidente da DN, o que mesmo com mais tempo não
seria fácil, dada a forma apaixonada de falar de José Gaspar Arruda.

JMS
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Recebemos, como todos os associados no pleno
uso dos seus direitos, o órgão oficial da nossa Associa-
ção. Há uns tempos a esta parte, não tem sido hábito
dedicar-lhe muito tempo, pois o seu conteúdo não des-
perta o interesse que nos leve a desfrutar de uma leitura
mais aprofundada, a reduzida qualidade dos textos e o
seu posicionamento é inibidora de tal desiderato, no
entanto, apesar de tudo, ainda é o único meio que
temos de conhecer o estado em que se encontra a
nossa Associação. O nosso órgão oficial não passa de
um repositório de artigos sem qualquer tratamento, sem
subtítulos, sem fotografias, enfim, sem a qualidade que
nos provoque o interesse da leitura. A título de exemplo,
compare-se com os primeiros ELO’s publicados pela
nossa Associação, com todo o empenhamento e
amadorismo com que eram feitos na altura (já lá vão 32
anos, salve o seu primeiro director e dinamizador o
nosso camarada Calvinho) e, mais recentemente, no
período de 1995/2000 a qualidade e o profissionalismo
com que este Jornal foi produzido, embora com alguma
incompreensão dos “Velhos do Restelo”.

No ELO de Setembro/Outubro que acabamos de
receber, V. Exa. escreve um editorial que por desco-
nhecimento ou má fé – só V. Exa. poderá esclarecer –
põe em causa o bom nome e a idoneidade associativa
daqueles que durante o período de 1995/2000 estive-
ram à frente da Direcção Nacional da ADFA. Como
quem não deve, não teme, embora estejamos consci-
entes que nem todas as decisões tomadas tiveram o
melhor resultado, pois só não comete erros quem não
decide, estamos, no entanto, perfeitamente conscien-
tes que muito fizemos em prol dos nossos associados,
basta para tanto comparar as realidades que nos ante-
cederam e que nos sucederam, pois estas e os factos
(e só estes são passíveis de comparação) são, para
quem estiver de boa fé, indesmentíveis.

Alerta V. Exa. para alguns perigos, e nesses insi-
diosamente, escondidamente alerta para o perigo de
oportunismo, de hipotéticas candidaturas de sócios
como os que estiveram envolvidos nos órgãos há
alguns anos apelando à memória dos associados para
os projectos inexequíveis e para a aleivosia do Dec. Lei
134/97. Para um órgão oficial de uma associação de-
mocrática, em período pré-eleitoral, não está mal e fica
bem a um director tomar essas precauções!!!... Mas,
o que é sério e importante analisar são as realidades e
os factos e não adjectivar situações pontuais que pos-
sam impressionar os associados menos atentos à vida
associativa.

Relembramos assim, a V. Exa., apenas alguns
factos “do oportunismo” que no período de 1995/2000
protagonizámos, na impossibilidade de, neste espaço,
fazer uma análise mais aprofundada sobre todas as
áreas de governação da ADFA. Para esclarecimento e
informação dos associados, apelamos que o ELO faça
um artigo, em tempo útil, em que estabeleça a compa-
ração entre este período “negro” da ADFA e os perío-
dos que nos antecederam e sucederam, pois é assim
que um jornalismo sério e independente (sobretudo
durante o período eleitoral) deve actuar.

1. Legislação
Conseguiu-se nesta área, como é do conhecimento

geral dos associados, a criação de uma comissão (há
anos reivindicada pela ADFA, desde a extinção, em 1979,
da CMRA), no âmbito do Ministério da Defesa Nacional
(MDN) para acompanhamento e análise das questões
legislativas dos deficientes militares, com representação
do MDN, da ADFA e dos três ramos das FA’s.

Foi do trabalho conjunto desenvolvido por este
Conselho Consultivo para os Assuntos dos Deficientes
Militares, e de outras acções paralelas entretanto leva-
das a cabo, que saíram os seguintes Decretos-lei:

- DL 240/98 – Acumulação de Pensões dos Fun-

cionários Públicos, Transmissibilidade de Pensões
(viúvas), etc.;  

- DL 241/98 – Juntas Médicas da C.G.A.;
- DL 248/98 – Redução para 60% do grau de inca-

pacidade dos GDFA, para inclusão na categoria dos
Grandes Deficientes em Serviço;

- DL 250/99 – Grandes Deficientes sem Nexo de
Causalidade com o Serviço.

Também, neste período, foi aprovada pela Assem-
bleia da República e publicada a Lei 46/99 sobre o
Stress de Guerra, com uma participação activa e em-
penhada da ADFA.

Relativamente ao DL 134/97, que já vinha a ser pre-
parado antes deste Conselho Consultivo, foram apre-
sentadas alterações/correcções, não só no MDN, como
também, ao maior partido da oposição na altura, sendo
os associados interessados informados destas ini-
ciativas. Não tendo sido as alterações propostas aco-
lhidas na sua generalidade, tomou também, a Direcção
Nacional, através de comunicado publicado no ELO e
enviado à Comunicação Social, uma posição de rejeição
quanto ao conteúdo e à publicação deste diploma.

Estavam também em análise outras questões, cons-
tantes do nosso caderno reivindicativo, como seja, entre
outras, a situação dos acidentes em serviço, os subsí-
dios dos pára-quedistas, a equiparação dos soldados a
sargentos, para efeitos da acção social e hospitalar que
se encontravam em adiantado estado de definição,
aquando da interrupção prolongada deste Conselho, já
na vigência da Direcção Nacional que nos sucedeu.

2. Projectos
Quanto a esta matéria que tantas interrogações

suscitaram a V. Exa., começamos por um, que de fac-
to, não correu conforme as nossas expectativas. Refe-
rimo-nos à cooperação com Angola, na sequência do
protocolo assinado aquando da visita da nossa congé-
nere deste País, às nossas instalações. A instabilidade
do País e os seus reflexos na associação angolana
“AMMIGA”, a sua reduzida consistência e alguma inex-
periência da nossa parte, nesta matéria, levaram a que
este projecto não atingisse os objectivos pretendidos. 

No entanto, a aquisição dos terrenos e das insta-
lações da Delegação do Porto, a aquisição do prédio
da Delegação dos Açores, em Ponta Delgada, o apoio
ao investimento em obras e equipamentos para a ge-
neralidade das Delegações, a criação da clínica na sede
da ADFA, com várias especialidades, o incentivo ao tra-
balho da Comissão Instaladora para a criação da Dele-
gação de Lisboa, entretanto constituída, foram pro-
jectos dos quais nos sentimos congratulados.

A permuta das instalações da Delegação de Coim-
bra, que tanta tinta fez correr incluindo o recurso a Tri-
bunal, para ser compreendida na sua plenitude, deve
ter um âmbito de análise mais alargado no tempo que
a antecedeu. Todavia, se tivéssemos que decidir hoje
sobre a mesma questão, perante os mesmos factos
(entre outros, avaliação dos imóveis, acta da reunião
da Direcção de Delegação, acta do Conselho de Dele-
gação e Acta da Assembleia Geral de Delegação) toma-
ríamos, em consciência, a mesma decisão.

A Quinta das Camélias foi um projecto em que de-
positamos grandes esperanças, pelo apoio que poderia
vir a dar aos nossos associados, com o avançar da
idade. Foi com estas perspectivas que o apresentamos
no Ministério da Defesa Nacional, assim como, tam-
bém, a transferência da nossa tipografia e que desde
logo mereceu a adesão do ministro da altura e dos res-
pectivos serviços, tendo sido cedidas as instalações e
estabelecido um plano de pagamento que foi cumpri-
do, enquanto aquela equipa ministerial esteve à frente
do ministério. Também o projecto de arquitectura dos
equipamentos ali a construir, elaborado com a anuên-
cia do MDN, foi financiado nos mesmos moldes.

As constantes alterações que se verificaram nas

equipas ministeriais do MDN e o término do nosso
mandato levaram a que esta situação ficasse pendente. 

Este projecto, assim como o do Porto, são pro-
jectos que face à sua dimensão não são de fácil exe-
cução só com o contributo da ADFA, mas são perfei-
tamente exequíveis se houver ambição, determinação e
empenhamento na procura de soluções e de parcerias
que os sustentem.

O III Quadro Comunitário Apoio (2000/2006) con-
forme bastas vezes dissemos, teria sido um óptimo
instrumento para o apoio financeiro de parte ou da
totalidade destes projectos, mas o desinteresse, ou
outras razões que não conhecemos, demonstrado pela
DN que nos sucedeu, levou ao abandono dos mesmos.  

3. Situação Financeira
Também nesta área foram escritas e transmitidas

muitas mentiras e imprecisões aos associados. Sabe-
mos não ser fácil gerir uma organização como a ADFA
que depende bastante dos subsídios do Governo e que
tem um nível reduzido de receitas próprias.

É, contudo, necessário definir prioridades e ser-
mos rigorosos quanto aos meios financeiros que te-
mos ao dispor. Foi com esses meios, que financiamos
na totalidade os investimentos imobiliários e outros,
como é do conhecimento geral da ADFA, excepto a
Quinta das Camélias (embora nestas instalações tam-
bém tenham sido feitos investimentos para ali se rea-
lizarem acções de formação, que entretanto foram
abandonadas, assim como, foram criadas condições
nos espaços de habitação, para ocupação temporária
pelos nossos sócios que se deslocavam a Lisboa).

Estes investimentos, o 25º Aniversário da ADFA,
realizado nas instalações da FIL, com a presença do
Secretário Geral da FMAC e de cerca de 2000 pessoas,
o Congresso da ADFA, realizado no Hotel Penta (para
dar cumprimento aos Estatutos que tão esquecidos
têm andado) e muitas outras acções, entretanto desen-
volvidas ao longo deste “período negro”, como a par-
ticipação nas reuniões da FMAC, foram todos financia-
dos exclusivamente pelo orçamento da ADFA, sem
quaisquer apoios do exterior. 

Temos consciência que a situação financeira no
final do nosso mandato, não era a ideal, agravada
pelos atrasos das ADM’s e pelos valores acordados
com o MDN para a Quinta das Camélias, entre outras,
mas, apesar de tudo, sempre cumprimos com as
transferências para as Delegações, embora, por vezes,
com algum atraso. 

Apesar destas dificuldades que se arrastavam há
algum tempo, tivemos sempre a situação financeira
controlada e nunca necessitámos, nem necessitaría-
mos se tivéssemos continuado, de recorrer a meios
financeiros do exterior.

Sr. Director reiteramos-lhe a proposta que atrás
lhe fizemos, faça um artigo, com factos, para esclare-
cer os associados, comparando este período que tanto
o assusta que se venha a repetir, com os períodos que
o antecederam e que o sucederam e, já agora, compa-
re também, as despesas nos mesmos períodos dos
membros das várias Direcções Nacionais, pensamos
que seria um exercício pedagógico que os nossos
associados lhe agradeceriam.   

Permitimo-nos também reiterar a nossa convicção
profunda de que atitudes como a que tomou – provavel-
mente apenas de forma inadvertida e não com qualquer
outra intenção – não são democráticas, não servem os
interesses da ADFA, não promovem um sadio asso-
ciativismo na ADFA, onde se deve(ria) discutir tudo, de
forma acalorada, com respeito por todos, sem
necessidade de recorrer a métodos do tipo “caça às
bruxas”, “levantando espantalhos”, interferindo (manipu-
lando) a opinião dos sócios sem respeitar a sua liberdade.

É por estas e por outras que entendemos não esta-
rem reunidas as condições, que reputamos de essenci-
ais, para uma candidatura à Direcção Nacional da ADFA,
apesar de termos sido contactados e incentivados a
fazê-lo, por muitos associados da generalidade das
Delegações. Ficamos no entanto, bastante sensibilizados
com a demonstração de confiança que recebemos.

Porém, estaremos sempre disponíveis, para reflec-
tir seriamente sobre os caminhos a trilhar pela ADFA,
nos tempos mais próximos e participar na definição da
estratégia a empreender para consolidar o seu futuro.

Pensamos estar aqui explicado o porquê de, ao
fim de 6 anos sem intervir nos destinos da ADFA, por
opção e por princípio, nos vermos “brindados” com
um editorial deste quilate.   

Apesar de tudo, criou uma boa oportunidade para
todos vermos como vai estando a ADFA e o que
precisa de ser feito. A bem dos sócios!

Com os nossos melhores cumprimentos,
Os signatários,

Humberto Sertório (associado n.º 150)
Catarino Salgado (associado n.º 6627)
Sarmento Coelho (associado n.º 1868)
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Texto resposta ao editorial

Exm.º Sr. Director do Jornal o ELO
Como leitor assíduo do n/jornal, e como associado

que sou desde a primeira hora, ao ler o seu Editorial no
ELO de Set/Out n.º 367, fiquei estupefacto e incrédulo.
Algo me chamou a atenção, não batia bem.

Nunca em todos estes anos de vida associativa
me lembro de algum dos antigos directores que por
esse jornal passaram, terem tomado tão a peito a sua
lealdade/defesa de uns e deslealdade/destruição de ou-
tros. O referido Editorial transmite sem margem para
quaisquer dúvidas, um claro apelo ao voto no próximo
Acto Eleitoral em determinada pessoa/lista, arrasando
por completo uma outra possível candidatura, de que
como a outra se falava há bastante tempo pelos "corre-
dores" da n/Casa e não só. O que é para mim MUITO
GRAVE, é o sr. director não ter tido a coragem de pôr
o preto no branco, ou seja, o nome ou nomes que
"LEMBRA" aos associados, leitores sobretudo, dando
determinadas pistas, tais como, as instalações da
Quinta das Camélias (aquisição) e das actuais instala-
ções de Coimbra (permuta).

Todos sabemos a quem se REFERE. Tivesse havi-
do coragem da sua parte para pôr o(s) nome(s) hábil-
mente escondido(s), mas como diz o Povo, deixou o

Rabo Todo de Fora. Os visados, são o n/camarada,
associado e amigo, Humberto Sertório e toda a sua di-
recção de então, porque se trata de um TODO e não
de uma PARTE. Para mim, TODOS os Órgãos Sociais
Nacionais que passaram pela n/Casa, foram dignos, fi-
zeram o melhor que souberam, puderam e deixaram.
Note que são Órgãos eleitos democraticamente pelos
associados, trabalhando sempre em conjunto. As deci-
sões, boas ou más têm de ser imputadas ao TODO,
não como quer, a uma só PARTE.

Peço-lhe que leia o último parágrafo da sua "NOTA
DO DIRECTOR E DA REDACÇAO", inserida na pág. 2
do dito Jornal, obviamente da sua autoria e consenti-
mento. É preciso ter muita "lata". Lá diz o velho ditado
popular: "Não olhes para o que eu faço, mas olha para
o que EU DIGO".

Sinceramente, não esperava da sua parte, este
tipo de comportamento, este Editorial/Opinião Pessoal.
Resta-me por fim, como associado e amigo, aconse-
lhá-lo, se o não fez já, a RETRATAR-SE E DEMITIR-SE.

Saudações Associativas.

O associado n.º 3505
Anquises Carvalho

Tendo sido recebidas duas cartas relativas ao Editorial do ELO de SET/OUT pp, e não tendo sido ainda as mesmas publicadas, com
conhecimento prévio dos seus autores, por motivo do período eleitoral que entretanto decorreu, as mesmas se transcrevem seguidamente.

Inacreditável
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125 avos do segundo.
125 avos de um segundo, foi quanto

tempo ela esteve naquela posição; se a
película fotográfica era muito sensível
esteve até menos tempo.

Agora ficou, podemos dizê-lo, para
toda a eternidade a olhar para nós na-
quela fotografia que o cabo Ramos me
exibe à espera do veredicto.

- Atão?
Vacilo entre o comum e o vulgar. Na

parede ao fundo vê-se quase completa-
mente um quadro que mostra em letra
gótica muito elaborada a palavra "Motel"
e depois uma lista de advertências des-
tinadas aos utentes. A pose estudada faz
adivinhar a voz do homem que disparou
a máquina - Agora olha pela janela…
isso! E ela atirou o cabelo para trás com
um gesto desajeitado e deixou que o
seu olhar caísse da janela, lento e triste
como uma ave pousando cansada no
passeio da rua lá em baixo e vestiu à
pressa um sorriso pouco convincente,
que lhe ficou pendurado no rosto como
um lenço solitário a enxugar, num es-
tendal vazio.

A pele dos braços, fazendo antever
toda a extensão latifundiária do corpo
nu sobre a cama, inspira-me, como ao
fotógrafo terá inspirado, sadismos de
felino perante uma presa fácil.

Que aconteceu? Uma noite de paixão
ou uma simples troca de fluidos que
não deu para iluminar aquele rosto de
onde se desprendeu a ave triste de um
sorriso, para ir pousar numa insignifi-
cância qualquer, no passeio da rua?

O Cabo Ramos olha-me um pouco
desconsolado com a minha aparente
dificuldade em proferir um juízo; eu
olho-o com um sorriso pateta e pergun-
to - É a tua namorada?

Viro instintivamente a foto ao contrá-
rio onde uma letra de um desconcerto
semi-analfabeto, nitidamente escrita
sobre uma mensagem anterior, mal rasu-
rada, promete - Amor gardo-me para ti".

Encaro o olhar quase ofendido do Ra-
mos e ele responde - Madrinha de guerra.

Aquela mulher, que a minha imagina-
ção pervertida pela abstinência forçada
transformou numa galdéria, trouxe um
pouco de esperança ao coração de um
soldado.

- Fiquei admirado. É linda! E o cabo
Ramos olhou-me com um ar feliz.

125 avos do segundo é quanto o
cabo Ramos conhece daquela mulher e o
sorriso dele diz-me que está apaixonado.

- Foi na Flama. Tinha lá esta foto e a
morada. Ópois a gente escrevemos-se. -
Fiquei admirado. É linda! Digo eu nova-
mente, como se inventar uma segunda
mentira fosse duplamente reprovável.

Guardou a foto no dólmen, orgulho-
so, e virou-se para a ração de combate
enquanto eu fiquei a lutar com uma lata
de bacalhau à biscainha que teimava em
não se deixar abrir.

É um verdadeiro prodígio o que um
ínfimo relâmpago de 125 avos do se-
gundo de sensualidade pode fazer na
vida de um soldado solitário e desterra-
do, cujo maior entretenimento é a luta
pela sobrevivência.

Olho o cabo Ramos
ali acocorado com a
caixa de cartão da ração
de combate pousada na
G3, cruzada sobre as per-
nas, comendo com as
mãos sujas de uma lata
verde-azeitona e não pos-
so esquecer a silhueta do
corpo daquela mulher,
num motel de terceira ca-
tegoria, exibindo a sen-
sualidade possível de um
ombro e de um braço
nus, que despertou em
mim uma perversidade
de um leitor de romances
de cordel.

Mas é o que eu não
vejo que verdadeiramen-
te me seduz… onde pousou aquele
olhar? Que insignificância na rua serviu
de desculpa para a tristeza lhe pousar
ao de leve no rosto? Que sinal na pele,
único e oculto, sob a roupa, faria do
cabo Ramos o seu mais íntimo amante,
se o conhecesse? Que timbre na voz o
acordaria de noite por ter partido o
vidro frágil da sua alma de camponês
boçal?

No verso da foto a mensagem rasu-
rada. Que desilusão a fez apagar? Que
promessa de encontros sórdidos num
motel suburbano, à míngua de uma his-
tória de amor, foi substituída por um
voto de uma castidade serôdia?

Não sei como, uma súbita ternura,
apoderou-se de mim.

Ah se eu pudesse pegar-te nas mãos
e olhar-te nos olhos e dizer-te que a luz
insegura do teu sorriso me encanta
tanto como a sombra que vestiu de tris-
teza o teu olhar.

- Amor gardo-me para ti.
Que tenho eu que pudesse dar-te,

para além de uma mão febril sobre um
seio gelado, para além da libido preda-
tória e canibal? Como uma palavra es-
crita na superfície da esperança, que ao
lê-la, tivesses a certeza que me conhe-
cias desde sempre, uma certeza inabalá-
vel, que nunca vestisse o teu sorriso de
tristeza.

- Ópois a gente escrevemos-se.

mcbastos
associado n.º 1312

A Madrinha de Guerra

P��NT�� DE ENC��NTR��
Nota para 2007

Por esta altura, ainda que não muitos, já deveríamos estar a anunciar convívios para
Janeiro de 2007... o que, no entanto, não acontece, sendo o primeiro conhecido só em
Março.

Vivendo este tipo de espaço, normalmente, do empenho de uns tantos "carolas",
"alimentando-se" quer de notícias que lhe são enviadas directamente, quer de outras que
se vão apanhando aqui e ali, por exemplo sítios semelhantes na net ou rodapés de
programas de televisão (neste caso desde que haja também alguém que tenha paciência,
tempo e destreza para ir apanhando as mensagens que vão passando), prevemos que
este ano o "Ponto de Encontro", dado encontrar-se menos disponível uma das suas
principais fontes, vá ser bastante mais fraco do que até aqui, o que se tentou ultrapassar
propondo "parcerias" (entenda-se, compartilhar informação recebida), quer com a
redacção de "Combatente" (revista da Liga dos Combatentes), quer com os programas
"Praça da Alegria" e "Portugal no Coração", a que não se obteve qualquer resposta.

Por tal motivo, apelamos a todos os antigos combatentes, interessados quer em or-
ganizar ou participar em convívios, quer em encontrar antigos camaradas de armas, que
não só o comuniquem a "Ponto de Encontro" como também/ou ao espaço
http://guerracolonial.home.sapo.pt/, nosso parceiro nestas andanças, ou ainda a
http://ultramar.terraweb.biz/, divulgando a sua existência, ou pelo menos a de um dos
três, porque o que é mesmo mais importante é dar notícia destas tão significativas
quanto importantes jornadas de confraternização e memória.

Não esquecer também o nosso reiterado pedido para entrega de emblemas/brazões
das unidades que ainda não constem do sitio http://guerracolonial.home.sapo.pt/.

Não esquecer, para informações mais detalhadas, como locais e programas, consultar o

espaço “Ponto de Encontro” no sítio net da ADFA: www.adfa-portugal.com

Resumo 2006
Como já havíamos previsto nas considerações finais sobre 2005, foram bastantes

mais os convívios em 2006, pelo menos os que em "Ponto de Encontro" se assinalaram,
o que vem confirmar uma cada vez maior procura por antigos camaradas e a necessi-
dade de, em conjunto, recordar os tão marcantes momentos vividos em comum, repar-
tindo-os com os filhos e também já os netos. 

Não sendo tão pormenorizados como anteriormente, podemos no entanto indicar
que noticiámos 607 eventos (mais 70 do que em 2005), dos quais 34 dizendo respeito
à Armada, 540 ao Exército, 20 à Força Aérea e 13 generalistas, sendo, mais uma vez,
Maio o mês mais concorrido - 193, com 90 só no fim de semana de 27/28 -, desta vez
com Abril - 100 - a ultrapassar nitidamente Junho - 83 -, não devendo ser esquecido
que o número de unidades/sub-unidades envolvidas é bem superior ao das confraterni-
zações, dado muitas agruparem duas, três, mesmo quatro e cinco (neste caso 1 BAA e
4 PAA ou 1 CPM e 4 PPM).

Se considerarmos, muito por baixo, uma média de 75 presenças por evento, número
facilmente ultrapassado a nível de batalhão, mesmo de muitas companhias, sem falar
nos encontros colectivos ou alargados, podemos ter uma leve ideia da força que a
História nos confere, mas que "razões" de Estado/Poder parecem querer esquecer...
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SOLUÇÕES PALAVRAS CRUZADAS

HORIZONTAIS: 1 - Voar; meta. 2 - Bailava. 3 - AD; maluca; Br. 4
- DAF; Sra; Fão. 5 - Anos; seca. 6 – Clãs; tosa. 7 - Paio; Etna. 8
- Eva; sai; Aar. 9 – Rã; farra; lã. 10 – Noitada. 11 - Coza; raiz.
VERTICAIS: 1 – Fada; pêra. 2 – Dançava. 3 - Ob; folia; nó. 4 –
Aal; são; foz. 5 - Rios; saia. 6 – Lura; iart. 7 – Maçã; irar. 8 - Eva;
soe; Ada. 9 – Tá; festa; aí. 10 - Bacanal. 11 – Broa; arar.

SOLUÇÃO SUDOKU

Benefícios para associados

Protocolos
A ADFA, através da Delegação de Famalicão e do Núcleo de Leiria, celebrou alguns
protocolos para prestação de serviços e descontos aos associados, familiares e fun-
cionários.
A Clipóvoa - Clínica Médica da Póvoa de Varzim, S.A., de Lugar de Penouces, Beiriz,
Póvoa de Varzim, presta serviços de ambulatório, internamento e bloco operatório
em todos os seus hospitais e ambulatórios, com desconto de dez por cento sobre
a tabela em vigor (excepto nas ressonâncias magnéticas, tomografia axial compu-
tadorizada (TAC), farmácia, armazém geral, anatomia patológica ou outros exames
não efectuados pela clínica).
Atendimento na Póvoa de Varzim (Lugar de Penouces, Beiriz), em Vila Nova de Cer-
veira (Estrada Nacional, 13, Vila Meã), em Amarante (Edifício Golfinho) e no Porto
(R. Beato Inácio Azevedo, 61/85).
A Clínica Médico-Cirúrgica de Santa Tecla pratica um desconto de 15 por cento
sobre a tabela de preços, no atendimento de clínica geral, quartos, enfermarias,
salas de bloco operatório e partos e unidade de vigilância intensiva, medicina física
e de reabilitação (tratamentos), exames auxiliares de diagnóstico, radiologia conven-
cional, ecografia e osteodensitometria óssea. 
O Hospital da Trofa presta, aos associados, às suas esposas, pais, filhos,
genros/noras e netos, e aos funcionários da ADFA, cônjuges e filhos, "em termos
de relacionamento preferencial e em condições economicamente mais favoráveis",
serviços de consulta externa, urgência, meios auxiliares de diagnóstico e terapêuti-
ca, fisioterapia, internamento e de blocos operatório e de partos, com um desconto
de 15 por cento.
O acordo é extensível à Portoclínica, na Av. Fernão de Magalhães, Estádio das Antas,
Porto.
O médico dentista Luís Claro, em Famalicão, efectua um desconto de dez por cento
(nas consultas e tratamentos dentários) e de cinco por cento (em trabalhos de
laboratório), aos associados e familiares com direito a ADM (com cartão de
associado do titular e cartão de beneficiário das ADM). 
A Ouroarte, de Famalicão, efectua um desconto de 15 por cento em armações,
lentes e artigos de óptica.
A Optivisão – Óptica, Serviços e Investimento, S.A., atribui aos associados,
familiares e funcionários descontos na aquisição de óculos graduados (aros e
lentes), 20 por cento; lentes de contacto e óculos de sol, 15 por cento; outro ma-
terial óptico, dez por cento; exames visuais, 20 por cento e prioridade na marcação.
Na adaptação de lentes de contacto, oferta dos primeiros produtos de conservação,
manutenção e esterilização de lentes, quando necessário.
Possibilidade de aquisição dos produtos (independentemente dos respectivos
descontos) a crédito, em suaves prestações.
Nota: nos acordos com a Clipóvoa, Clínica de Santa Tecla e Hospital da Trofa é ne-
cessário cartão de assistência médica próprio, a solicitar pela Sede, delegações ou
núcleos à Delegação de Famalicão.
Nos acordos com o dentista, com o oculista Ouroarte e com a Optivisão, basta apre-
sentar o cartão de associado com quotas em dia.
A IMAGRAM – Laboratório de Imagiologia da Marinha Grande, Lda presta serviços
aos associados, cônjuges e filhos menores ou com idade até 24 anos, se estudantes
e componentes do agregado familiar do DFA. Tabela disponível no Núcleo de Leiria
e na Sede da Delegação de Coimbra.
A Rosóptica – Óptica Médica, Lda, de Leiria, presta serviços aos associados, côn-
juges e aos filhos menores ou com idade até 24 anos, se estudantes e componentes
do agregado familiar do DFA, com 20 por cento de desconto nos artigos (lentes e
armações).
A IMALIS – Meios de Diagnóstico de Imagiologia de Leiria, Lda. presta os seus ser-
viços aos associados, cônjuges e filhos menores ou com idade até 24 anos, desde
que estudantes e componentes do agregado familiar do DFA. Tabela disponível no
Núcleo de Leiria e na Delegação de Coimbra.  •

SEDE

Maria José e/ou Santos Silva, das 09:00H às 18:00H,
fechando para almoço das 12:30H às 14:00H

Tenente Coronel Silvério Rodrigues 
Assistente Social - Dra. Susana Reis
Horário de atendimento das 09:00H às 18:00H,
fechando para almoço das 12:30H às 14:00H

Dra. Helena Afonso
Horário de atendimento: 9H00 às 18H00 – todos os
dias (com marcação)
Dra. Inês de Castro
Horário de atendimento: 2as, 3as e 4as de manhã (com
marcação na secretaria geral)

Valdemar Monteiro
Horário de atendimento das 09:30H às 16:30H,
fechando para almoço das 12:30H às 14:00H

Atendimento, Recepção e Marcação de Consultas:
Maria Filomena Brandão
Telefone Directo: 21 751 26 12
Valências Clínicas
Clinica Geral
Dr. Fernando Brito -  2ª feira (13H00) e 5ª feira
(13H15)
Urologia
Dr. Paulo Vale – 5ª feira (09H00) quinzenalmente
Fisiatria
Dr. Barros Silva – 4ª feira (09H30)
Análises Clinicas
De 2.ª a 6.ª feira, (08H30)
Fisioterapia 
Sargento Mor Henrique Louro- todos os dias (08H30
às 12H30)
Medicina Dentária
Dr. José Eduardo Antunes - 3ª feira (09H00 às 18H00)
Serviço Protésico
Técnico Carlos Lopes – 4ª feira (09H00)
Psiquiatria
Dra. Margarida Botelho – 3ª feira (08H30 às 12H30)
Psicóloga Clinica
Dra. Teresa Infante - todos os dias (09H00 às 18H00)

Conceição Valente
– Secção de Pesca
– Secção de Ciclismo

Restaurante/Self-service
Funcionamento de segunda a sexta-feira das
12H15 às 14H15
Nota: Área aberta a associados, familiares e ami-
gos, podendo ser efectuada marcação prévia tanto
para área do self-service, como para a área do res-
taurante.

Funcionamento de segunda a sexta-feira das 9H00 às
18H00
Nota: O bar está aberto a associados, familiares e 
amigos.

COIMBRA
A secção de Campismo, que trata de todos os assun-
tos com ele relacionados: cartas de campista (emissão
e renovação), incluindo jovem e internacional.
Existe uma carrinha de 9 lugares, para apoio à Dele-
gação e aos seus associados.

ÉVORA

Aberto de Segunda a Sexta das 9:00h às 18:00h
encerrando aos Sábados e Domingos

PORTO

Dias úteis: das 09H00 às 17H30, com intervalo de
almoço das 12H30 às 13H30.
No 1º Sábado de cada mês das 10H00 às 17H00,
com intervalo para o almoço das 13H00 às 14H00.
Telefone: 22 834 72 01

Psicologia – Dr.ª Graciete Cruz
Psiquiatria
Médico: Dr. Neves de Sá
3ª Feira – das 14H30 às 17H30 
Clínica Geral
Médico: Dr. Moreira Martins
5ª Feira – das 10H00 às 12H30
Rastreio da próstata
5ª Feira – das 10H00 às 12H30
Marcações pelo telefone: 22 834 72 02

Drª Manuela Santos
De 2ª a 6ª feira
Marcações com a própria

Drª. Margarida Marques
2ª, 3ª e 4ª Feiras – das 13H30 às 17H30
5ª Feira – das 09H00 às 12H30
6ª Feira – das 09h00 às 17H30
Marcações para atendimento com a própria

Apoio a aquisição de viaturas com isenção de impostos:
Elisabeth Couto

Dias úteis e 1.º Sábado de cada mês
Telefone: 22 834 72 06

Dias úteis: das 08H00 às 19H00 - Sábados: das 10H00
às 17H00 - Telefone: 22 834 72 05

VILA NOVA DE FAMALICÃO

Horário de atendimento: de Segunda a 6ªfeira - das
9.30 às 12.00 e das 14.00 às 18.00 horas.
Telefones: 25 232 28 48 / 25 237 63 23
Fax: 25 237 63 24  Telemóvel: 91 959 45 27
E-mail: info@adfa-famalicao.rcts.pt

Clinica Geral
Dr. Ricardo Lemos - à 4ªfeira a partir das 14 horas, com
marcação prévia - tel. 25 232 28 48
Psicologia – Dr.ª Graciete Cruz
Contactar a delegação - tel. 25 232 28 48

Dra. Manuela Santos - contactar a delegação - telefo-
ne: 25 232 28 48

Apoio a aquisição de viatura com isenção de imposto
- contactar a delegação: Albertina Pereira – telefone 
25 237 63 23

VISEU

Segunda a sexta-feira das 9h00 às 12h00 e das 14h00
às 17h30. Telefone: 23 241 60 34 Fax: 23 241 68 29
E-mail: info@adfa-viseu.rcts.pt
Apoio de secretaria
Apoio em todos os serviços de secretaria, jurídico, IRS,
cartão GalpFrota, encaminhamento e apoio a consul-
tas médicas, hospitais militares e civis. Apoio aos anti-
gos combatentes.

José Alberto da Costa Rodrigues
Associado n.º 10296, 

64 anos
Faleceu no dia 26/11/06

Residia em Casal Santa Luzia, Estrada do Cartaxo, Pontével. Deixou viúva Maria
Francisca Marques Vieira Rodrigues. Serviu em Angola, na CCaç. 672.

Maria de Jesus Tavares
Associado n.º 15707, 

83 anos
Faleceu no dia 28/10/06

Residia na Av. Poças Falcão 16, Lagoa, Santa Cruz, Açores. Pensionista de preço de san-
gue por seu marido António Tavares Benevides, falecido em Angola em 09NOV74, servindo no BG n.º 1. 

Francisco Assunção Marques
Associado n.º 163, 

64 anos
Faleceu no dia 31/10/06

Residia na Praça Carlos Ramos, torre 13-4.º B, Santa Maria dos Olivais, Lisboa. Deixou
viúva Mariana Florência Caldeta Marques. Serviu na Guiné, na CCaç. 622.

José da Silva Rodrigues
Associado n.º 9725, 

66 anos
Faleceu no dia 23/11/06

Residia no Casal do Izidro, São João dos Montes, Vila Franca de Xira. Deixou viúva Ana
Matias Pereira. Serviu em Angola, na CInf/CCaç. 322.
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Terminou no passado dia 8 de Dezembro, em Durban,
África do Sul, o Campeonato do Mundo de Natação do Co-
mité Paralímpico Internacional, no qual os atletas nacionais
obtiveram excelentes resultados, trazendo para Portugal 7
medalhas, para além de 2 recordes europeus e 11 nacionais:

- ouro - 50m bruços, classe SB3, por Diana Guimarães;
- prata - 50m costas, classe S1, por João Martins, 

- estafeta feminina 4x50m estilos,
por Perpétua Vaza, Diana Guima-
rães, Leila Marques e Simone
Fragoso;

- bronze - 100m livres, classe S1, por
João Martins;

- 100m bruços, classe SB8, por Leila Marques;
- 50m costas, classe S4, por Diana Guimarães, e
- 5Km (águas abertas), por Emanuel Gonçalves.

Os 2 recordes europeus foram conseguidos por David Grachat, nos 50 e 100m
livres, classe S9

Triplo metal nos mundiais de natação

… é o título do interessante artigo de Paula Cosme Pinto no Expresso
digital já de 23NOV06, onde aborda de forma chamativa o caso de 5 conhecidos
atletas, aproveitando para também  esclarecer sobre as respectivas modalidades -
Hugo Lourenço/basquetebol em cadeira de rodas, Leila Marques/natação, Bento
Amaral/vela adaptada; Carlos Lopes/atletismo e Cristina Gonçalves/ boccia.

5 deficientes, 5 campeões

Terminados que estão os europeus de ténis-de-mesa, a
ANDDEM continua na preparação do 1.º Campeonato do Mundo de Futsal, que terá
lugar em Tondela, já em Outubro deste ano, mês em que também se disputa a Taça
da Europa da Meia-Maratona INAS-FID, integrada na Meia-Maratona de Ovar.

2008 será um ano de extrema responsabilidade para a Associação, já que para
além do Campeonato do Mundo de Ciclismo, em Idanha-a-Nova, para que existe
uma grande experiência em termos técnicos e organizativos, no final do ano terá
lugar o 4.º Campeonato do Mundo de Natação para Síndrome de Down, modalida-
de em que Portugal se estreia na organização de um grande evento internacional.

ANDDEM organiza provas internacionais

Decorreu em Mirandela, de 3 a 9 de Dezembro, o 3.º Campeonato da Europa
de Ténis-de-Mesa INAS-FID (Federação Internacional de Desporto para a
Deficiência Intelectual), numa organização, bastante elogiada por participantes e
dirigentes, da ANDDEM/Associação Nacional de Desporto para a Deficiência
Mental.

Não sendo esta modalidade uma das mais desenvolvidas a nível nacional, os
resultados reflectiram precisamente isso, embora uma medalha de bronze obtida
pela equipa feminina. Esperemos que no próximo encontro, a realizar na vizinha
Espanha, em Valência, já se possam conseguir outras classificações, muito embora
o mais importante seja mesmo o participar.

Campeonato da Europa
de Ténis-de-Mesa  

“Prémios Homenagem”

Em Março de 1999 a Sociedade Por-
tuguesa de Esclerose Múltipla/SPEM
propôs, com carácter de projecto trans-
nacional, a criação de um prémio desti-
nado a homenagear, em cada país, enti-
dades ou personalidades que mais se
distinguissem no auxílio e/ou combate à
deficiência, sendo simbolizado por uma
estatueta especialmente desenhada com
esse fim por Sean Hamill.

Na altura da apresentação formal do
“Prémio Homenagem”, que decorreu
em Dublin, Irlanda, em Outubro do
mesmo ano, disse então o vice-presi-
dente da direcção da SPEM, entidade a
quem competiu fazê-la:

“Em cada um dos países participan-
tes queremos reconhecer a contribuição
feita por distintas personalidades ou
organizações que tiveram uma impor-
tante contribuição na luta contra as difi-
culdades experimentadas pelas pessoas

com deficiência, e ajudaram as pessoas
a ajudarem-se a elas próprias.

Esperamos que esta estatueta venha
a ser um símbolo da união das pessoas
de todos os países, que estão trabalhan-
do juntas para elevar a imagem e imple-
mentar o papel positivo que as pessoas
com deficiência desenvolvem em cada
comunidade da União Europeia.”

Tendo sido sua primeira galardoada
(1999) a dr.ª Maria Guida de Freitas
Faria, personalidade bem conhecida da
nossa casa, foram distinguidos em
2005 e 2006, respectivamente Maria da
Graça da Veiga Ventura de Campos An-
drada e a Associação Protectora dos
Diabéticos de Portugal, sendo o júri
composto por várias entidades, nomea-
damente a ADFA, representada por Cân-
dido Patuleia Mendes, presidente da sua
Direcção Nacional.

Doenças 

Já nestas páginas se deu alguma in-
formação sobre esta associação cuja
razão de ser assim explica:

“A Raríssimas existe para apoiar
doentes, famílias, amigos de sempre e
de agora que convivem de perto com as
Doenças Raras.

A vida de um paciente portador de
uma alteração rara está pautada por avan-
ços e recuos. Acreditamos que as as-
sociações de apoio têm a grande respon-
sabilidade de ajudar as famílias a lidar
melhor com o problema, de descodificar
as mensagens e informações, de dar a
mão quando tudo parece estar confuso.

Existimos porque há pessoas raras,
com necessidades raras.

Queremos andar de mãos dadas com
os doentes e famílias. Para isso, temos
como objectivos principais a organização
de congressos e seminários, a formação
de voluntariado, a pesquisa de Doenças
Raras, estudos epidemiológicos, apoio
domiciliário ao portador e família e a
realização de parcerias internacionais.”

Dados os inúmeros tipos
de apoio solicitados, normalmente por
familiares de pessoas com doenças
raras, ou até pelos próprios portadores,
que procuram contactos para troca de
experiências, a associação passou a dis-
ponibilizar, via net, um boletim informa-
tivo, com tais pedidos, e outros dados,
cuja subscrição pode ser feita através
da própria internet, ou modo que seja
mais conveniente, para o que aqui dei-
xamos as indicações necessárias:

Rarissimas - Associação Nacional de
Deficiências Mentais e Raras

Rua Cidade de Rabat, 34, 3.º dt.º,
Alto dos Moinhos, 1500-163 LISBOA

Telefones: 21 795 62 05 ou 96 965
74 45 - e-mail: info@rarissimas.pt

web: www.rarissimas.pt - blog: ra-
rissimas.blogs.sapo.pt

- Entretanto aproveite para adquirir o
“Trevinho”… “para que a “Casa do Mar-
cos”, uma residência para jovens com
deficiências mentais e raras, seja uma
realidade”.

Concurso internacional de fotografia sobre doenças raras
Entretanto, a EURORDIS, a organização europeia para as doenças raras, com

sede em Paris, lançou, na sequência do êxito obtido em 2006, um segundo con-
curso de fotografia em várias categorias, apenas em formato digital, a decorrer de
01DEZ06 a 31MAR07, sobre o qual o interessados podem obter mais informações

recorrendo ao sítio-net http://www.eurordis.org/article.php3?id_article=916 (com
tradução em português).

Aliás, esta entidade produz também o seu boletim/newsletter próprio, que pode
ser subscrito em: http://www.eurordis.org/article.php3?id_article=653
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A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas (fornecidas com ou sem isenção) acima mencionadas, sendo extensivo a outras marcas não referidas como: BMW, Ford,
Citroen, Mercedes, Honda, Skoda e Seat. Estas informações/vendas são tratadas através de Alberto Pinto, nas horas de expediente, das 10h00 às 14h00 pelos telefones 21 751 26
40, 21 751 26 00, 21 751 26 02 e das 20h00 às 22h00 pelo telefone 21 859 50 16 ou 91 618 65 40.

MODELO P. BASE P.V.P

AUDI A3 

1.6  Sport 102 Cav 3 P  21.053,09 32.861.93

2.0 FSI Sport 150 Cav  3 P 23.768,29 40.064,93

2.0 TDI Attraction 140 Cav 3 P 21.412,72 37.295.93

2.0 TDI Sport 140 Cav 3 P 23.211,07 39.471.93

1.9 TDI Ambiente 105 Cav  3  P 22.284,92 37.502.93

1.9 TDI Sport  105 Cav  3 P 22.508,06 37.772,93

AUDI A3 SPORTBACK

1.6 Attraction 102 Cav 19.858.62 31.429,93

2.0  FSI Sport 150 Cav 24.371,60 40.794.93

1.9 TDI Attaction 105 Cav 21.313,59 36.363,92

1.9 TDI Sport 105 Cav 23.111,12 38.538,94

2.0 TDI Attraction 140 Cav 22.016,03 38.025,93

2.0 TDI Sport 140 Cav 23.814,38 40.201,94

2.0 TDI Sport 170 Cav 24.825,65 41.612,93

AUDI A4 GASOLINA

1.6 102 Cav 22.863,77 35.227,94

1.8 163 Cav 26.889.51 42.277,94

AUDI A4 GASÓLEO

1.9 TDI 115 Cav 23.897.34 39.704,94

2.0 TDI 140 Cav 25.575,42 42.415,93

2.0 TDI 140 Cav Multitronic 27.285,67 44.936,94

2.7 TDI 180 Cav 29.250,33 54.982,94

3.0 TDI V6 Quattro 233 Cav 33656,23. 63.854,94

AUDI A4 AVAN GASOLINA

1.6 102 Cav 24.128,28 36.808,94

1.8 163 Cav 28.154.02 43.858.94

AUDI A4 AVAN GASÓLEO

1.9 TDI 115 Cav 25.161,41 41.303,94

2.0 TDI 140 Cav 26.839,71 44.949,94

2.0 TDI 140 Cav Multitronic 28.550,13 46.466,94

2.7 TDI 180 Cav 30.515,43 56.617,93

3.0 TDI V6 Quattro 233 Cav 36.672,89 68.477,94

AUDI A6 GASOLINA

2.4 177 Cav 32.660,91 56.471,12

3.2 255 Cav 40.882,49 73.671,13

AUDI A 6 GASÓLEO

2.0 TDI 140 Cav 32.610,58 51.241,13

2.7 TDI 180 Cav 35.410,73 62.738,12

3.0 TDI Q 233 cav Tiptronic 44.487,04 78.014,13

AUDI A6 AVANT GASOLINA

2.0 TFSI 170 Cav 33.540,73 52.266,13

2.4 177 Cav 34.553,73 58.935,13

AUDI A 6 AVANT GASÓLEO

2.0 TDI  140 Cav 34.503,79 53.636,13

2.7 TDI  180 Cav 37.302,74 65.230,13

3.0 TDI 225 Cav Quattro 43.677,41 76.629,13

MODELO P. BASE P.V.P

CORSA

1.0 3P Silver 9.338,10 12.885.00      

1.0 5P Silver 9.631,49 13.240,00

1.2 5P Silver 10.648,22 15.520,00

1.3 5P CDTI Silver 11.978,34 17.390.00

1.2 5P Silver + 10.648,22 15.520,00

1.3 5P CDTI Silver + 13.056.85 18.695,00

1.2 5P  Silver Easytronic 10.098,51 14.775,00

1.3 5P  CDTI Silver  Easytronic 12.481,55 17.950,00

1.2 5P  Silver Easytronic + 11.177,03 16.080,00 

1.3 5P CDTI  Easytronic + 13.560,06 19.255,00 

ASTRA

1.4 GTC 14.596,22 21.600,00

1.3 CDTI GTC 16.751,54 23.300,00 

1.7 CDTI GTC 15.437,63 26.150,00

1.9 CDTI GTC 17.134,40 30.800,00

1.3 5P CDTI ENJOY 15.511,87 21.800,00

1.3 5P CDTI COSMO 17.429,22 24.120,00

1.7 5P CDTI COSMO 16.115,32 26.970,00

1.9 5P CDTI COSMO 17.812,00 31.620,00

1.4 5P GTC Easytronic 15.158,12 22.220,00

1.9 5P CDTI Enjoy Active Select 15.503,14 29.990,00

ASTRA CARAVAN

1.4 CARAVAN ENJOY 14.067,29 20.960,00

1.3 CDTI  CARV ENJOY 16.222,61 22.660.00

1.3 CDTI CARV COSM0 18.139,97 24.980,00

1.7 CDTI CARV COSM0 16.826,06 27.830,00

1.9 CDTI CARV COSMO 18.465,41 32.480,00

1.9 CDTI CARV ENJOY  Active Select 16.213.89 30.850,00

1.6 CARAVAN COSMO EASYTRONIC 15.710,96 25.320,00

MARIVA

1.4 ENJOY 12.389,64 18.950,00

1.3 CDTI ENJOY 13.106,00 18.950,00

1.7 CDTI COSMO 14.458,75 24.990,00

ZAFIRA

1.9  CDTI ENJOY 16.346,86 30.125,00

1.9 CDTI COSMO 20.876,22 35.675,00

1.9 CDTI ENJOY Active Select 17.843,91 33.025,00

VECTRA

1.6 EXECUTIVE 4P 17.815,69 27.900,00 

1.9 CDTI ELEGANCE 4P 18.046,97 31.800,00

1.9 CDTI GTS 5P 20.646,79 34.050,00

1.9 CDTI ELEGANCE 4P AUTOMATICA 21.873,12 37.495,00

1.9 CDTI GTS 5P AUTOMATICA 21.686,29 37.350,00

VECTRA CARAVAN

1.9 CDTI CARV ELEGANCE 21.969,54 36.720,00

1.9 CDTI CARV COSMO 21.849,70 36.575,00

1.9 CDTI CARV ELEGN AUTOMATICA 22.965,95 39.020,00

1.9 CDTI CARAV COSMO AUTOMATICA 22.846,12 38.875,00

MODELO P. BASE P.V.P

POLO FOX

1.2 Fox 55cv 8.217,35 13.227,13

1.2 Fox Pack 55cv 9.072,28 14.261,59

1.4 TDI  Fox  70cv 10.278.81 17.980,61

1.4  TDI  Fox Pack  70 cv 11.133,74 19.015.08

POLO

1.2  Confortline  65 Cav 3P 11.160,71 16.761.97

1.2  Confortline 65 Cav 5P 11.623,17 17.334,86

1.4 Confortline 3P Aut 13.118,69 20.995,52

1.4 Confortline 5P Aut 13.581,15 21.555.10

1.4 TDI Confortline 3P 13.269,77 21.440,80

1.4 TDI  Confortline 5P 13.269,77 21.440,80

1.9 TDI Sportline 3P 130cav 13.907,08 22.187,50

GOLF A5

1.4 Trendline Pack 3P 80 Cav 14.204,77 22.641,22

1.4 Trendline Pack 5P 80 Cav 14.759,43 23.203.46

1.4 GT 170Cav  3P 21.104,14 30.913,83

2.0 GTI 200 Cav 3P 24.657,32 41.466.26

2.0 TDI  GT 170 Cav 3P 22.596,22 39.05427

2.0 TDI  GT 170 Cav 5P 23.071.66 39.664,30

2.0 TDI  GT 170 Cav  3P Cx DSG 24.050,38 41.334,89

2.0 TDI  GT 170 Cav 5P Cx DSG 24.525,81 41.910,17

2.0 FSI Turbo 200 Cav 3P 24.657,32 41.466,26      

1.9 TDI  105 Cav Confortline 3P 15.811,19 29.811,49

1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P 16.270,00 30.376,28

1.9 TDI 105 Cav Confortline 3P Cx DSG 17.172.05 31.636,82      

1.9 TDI 105 Cav Confortline 5P Cx DSG 17.631,37 32.192,59

GOLF PLUS

1.4 Confortline 80Cav 16.691,30 25.587,60

1.9 TDI Confortline 105Cav 16824.27 31.082,98

1.9 TDI Confortline 105 CavCx DSG 18.248,65 33.147,94

2.0 TDI Confortline 140 Cav Cx DSG 21.065,03 37.514,19

PASSAT

1.6 Confortline 105 Cav 22.869,96 35.163,35

1.9 TDI 105 Cav  Confortline 22.063,79 37.555,82

2.0 TDI 140 Cav Confortline 23.520,21 40.137,56

2.0 TDI 140 Cav  Higline 27.019,93 44.372,22

2.0 TDI 140 Confortline Cx DSG 25.370,84 42.932,65

2.0  TDI  140 Cav Higline Cx DSG 28.870,57 47.167,32

2.0 TDI 170 Cav Sportline 28.710,86 46522.47

2.0 TDI 170 Cav Sportline  Cx DSG 30.561,49 49.387,03

PASSAT VARIANT

1.9 TDI 105 Cav Confortline 23.492,32 39.388,56

2.0 TDI 140Cav Confortline 24.948,76 41.900,85

2.0 TDI 140 Cav Higline 28.623.39 46.347,15

2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 26.799,39 44.834,89

2.0 TDI 140 Cav Higline 30.474,02 49.281,19

2.0 TDI 170 Cav Sportline 30.404,31 48.918,93

2.0 TDI 170 Cav Sportline Cx DSG 32.254,94 51.546,12

JETTA

1.6 115 Cav Confortline 20.240,58 31.888,63

1.9 TDI 105 Cav Confortline 18.077.12 32.488,94

1.9 TDI 105 Cav Cx DSG 19.637,43 34.724.14

2.0 TDI 140 Cav Confortline 23.856,84 40.440.67

2.0 TDI 140 Cav Confortline Cx DSG 22.684,71 39.404,52

TOURAN 5 LUGARES

1.9 TDI 105 Cav  Trendline 18.706,45 33.700,91

2.0 TDI 105 Cav Trendline Cx DSG 20.044,12 35.562,66

2.0 TDI 140 Cav Highline 22.232,44 38.752,09

2.0 TDI 140 Cav  Highline 23.557,50 40.841,76

TOURAN 7 LUGARES

1.9 TDI 105 Cav  Trendline 19.229.67 34.334.00

2.0 TDI 140 Cav Trendline 21.874,56 38.319,05

1.9 TDI 140 Cav Highline 22.750.75 39.379,24

2.0 TDI  DSG 140 Cav Trendline 23.199,61 40.408,71

AUDI

OPEL

VOLKSWAGEN

Completar a grelha de forma a que
cada linha, coluna e quadrado 3x3 con-
tenha todos os números de 1 a 9.

Problema Fácil

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

1 – Viajar pelo ar; finalidade. 2 – Dançava. 3 – Anno Domine; maluca; bromo (s.q.). 4 – Marca
de camiões; senhora (abv.); povoação nortenha. 5 – Aniversário; árida. 6 – Tribos; sova. 7 –
Enchido; vulcão siciliano. 8 – Primeira mulher; parte; rio da Suíça. 9 – Batráquio; festa; pelo de
animal. 10 – Festa fora de horas. 11 – Origem.

1 – Maga; fruto. 2 – Bailava. 3 – Rio da Sibéria; festa; atadura. 4 – Árvore com cuja casca se
aromatiza o vinho; saudável; fim do rio. 5 – Cursos de água; peça de vestuário. 6 – Toca; atrai-
çoa (inv.). 7 – Fruto; enraivecer. 8 – Nome de mulher; consta; nome de mulher. 9 – Basta!;
comemoração; nesse lugar. 10. – Festa pagã. 11 – Espécie de pão; lavrar.

V
ER

TI
C

A
IS

H
O

R
IZ

O
N

TA
IS

Dando cumprimento ao estipulado no n.°
4, do Art.° 8, dos Estatutos da ADFA, publi-
ca-se a relação dos candidatos a sócios
efectivos.
Dâmaso António Duarte Esteves
Herculano Piedade Santos
Mariana Florência Caldeta Marques

NOVOS ASSOCIADOS
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Porque o final de 2006 e (já) o início
de 2007 foram bastante produtivos em
termos de legislação que às pessoas por-
tadoras de deficiência diz respeito,
alguma de muito interesse para os defici-
entes das Forças Armadas, mas não só,
nesta edição do ELO apenas a referire-
mos resumidamente, deixando para pró-
ximo número a sua devida apresentação.

De qualquer maneira, recordamos
que, “O Diário da República é editado por
via electrónica,… O acesso universal e
gratuito à edição electrónica do Diário da
República é um serviço público, com
possibilidade de impressão, arquivo e
pesquisa dos actos publicados, sem res-
trições para o cidadão.”, pelo que os inte-
ressados poderão aceder directamente ao
DRelectrónico e consultar os documentos
de que mais urgentemente necessitem ter
conhecimento.

- Portaria n.º 1357-A/2000, de 30 de
Novembro, do ministério do Trabalho e
da Solidariedade Social – procede à
actualização anual das pensões de invali-
dez e de velhice, bem como aos seus
valores mínimos, e das pensões de
sobrevivência, de viuvez e de orfandade e
demais complementos atribuídos pelos
subsistemas previdencial e de solidarie-
dade e das pensões resultantes de doen-
ça profissional;

- Resolução do Conselho de Minis-

tros n.º 166/2006, de 15 de Dezembro -
aprova o Plano Nacional de Acção para a
Inclusão (PNAI) para o período de 2006-
2008, no seguimento do compromisso,
no âmbito da Cimeira de Lisboa, em
2000, assumido pelos Estados membros
da União Europeia, de erradicar pro-gres-
sivamente a pobreza e a exclusão social; 

- Despacho n.º 26.026/2006, de 22 de

Dezembro, dos ministérios das Finanças
e da Administração Pública, do Trabalho
e da Solidariedade Social e da Saúde -
actualiza a relação de artigos/ajudas técni-
cas, concebidos para utilização por pes-
soas com deficiências ou incapacidades,
com taxa reduzida de IVA (verba 2.6 da
lista I anexa ao CIVA);

- Lei n.º 53-A/2006, de 29 de Dezem-
bro - aprova o Orçamento do Estado para
2007; 

- Lei n.º 53-B/2006, também de 29 de
Dezembro - cria o indexante dos apoios
sociais (IAS) e novas regras de actualiza-
ção das pensões  e outras prestações
sociais do sistema de Segurança Social;

- Lei n.º 53-D/2006, ainda de 29 de
Dezembro - altera a contribuição dos
beneficiários dos subsistemas de saúde
da Administração Pública, e

- Decreto-Lei n.º 2/2007, de 3 de
Janeiro - fixa o valor da retribuição míni-
ma mensal garantida, para o ano de
2007, em  403,00€.

Já no dia 4 de Janeiro, e conforme
“Comunicado do Conselho de Ministros”
dessa data, este aprovou, entre outros, os
seguintes diplomas:

- Decreto-Lei que aprova o regime da
formação do preço dos medicamentos
sujeitos a receita médica e dos medica-
mentos não sujeitos a receita médica
comparticipados;

- Decreto-Lei que define o regime
jurídico de instalação, funcionamento e
fiscalização dos estabelecimentos de
apoio social geridos por entidades priva-
das, e

- Decreto-Lei que define as compe-
tências, composição e funcionamento do
Conselho Nacional de Segurança Social e
da respectiva comissão executiva.

Mesmo para quem alguma vez “acre-
ditou”, o passar do tempo e consciência
da realidade do que vai acontecendo por
esse mundo fora, certamente o terá leva-
do à triste conclusão de que, afinal, isso
do Pai Natal e do saco cheio de prendas
não passa de mera “campanha” de época,
que o dia-a-dia de, pelo menos, 350 dias
por ano, irá paulatinamente desmentindo.

A coincidência de uma série de notíci-
as recentes dá uma especial dimensão
social, nacional e internacional, a esta
“descrença”, que bem gostaríamos que
os factos futuros contrariassem.

O caso de ter sido aprovado em
Dezembro, mês de Natal, de 2006, a nível
nacional, um plano (…de Acção para a
Inclusão) que se insere num compromis-
so da União Europeia para erradicação
progressiva da pobreza e da exclusão
social, já de 2000, ainda por cima no âm-
bito de uma cimeira em Lisboa, ao lado
também da aprovação, em “idem, idem,
aspas, aspas”, de uma convenção (sobre
os Direitos dos Deficientes), em consen-
so dos 192 Estados membros da ONU,
mas negociada durante quatro anos e
meio, i.e., desde 2001!; o caso de uma
petição, de Dezembro, mês de Natal, de
2003, subscrita por cidadãos portugue-
ses, dirigida ao presidente da Assembleia
da República no sentido  dos órgãos de
soberania, e outras entidades oficiais,
assegurarem a representatividade das
pessoas com deficiência nos seus meca-
nismos de tomada de decisão, que só

agora, i.e., mesma época três anos
depois, aparece a debate (*) , ao lado de
ter sido também esta quadra a escolhida
pelo Chefe de Estado para cumprir a
quarta etapa do seu “Roteiro para a
inclusão”, a precisamente dedicada  à
integração das pessoas com deficiência,
ao lado ainda, já agora e porque não, do
“roteiro de África” que é o Lisboa-Dacar,
patrocinado por euromilhões “excluídos”
do seu fim próprio que é, devia ser, ´tá
escrito, “criar valor a devolver à socieda-
de através do financiamento público das
despesas de natureza social” (**); tudo
isto em paralelo com a variada legislação
publicada ou aprovada neste período (ver
rubrica tb. nesta página), não pode deixar
de nos fazer lembrar mesmo o “Pai Natal”
que encanta as crianças, mas cujas pren-
das, por serem de má qualidade ou terem
defeito de fabrico, em breve estarão
abandonadas e/ou estragadas, também
por mal utilizadas ou por falta de manu-
tenção e de cuidados necessários.  

Enfim, na tradição também cristã, “ver
para crer”, com a dificuldade já de “vista
cansada”…

JMS

(*) – coincidentemente, agendada para
05JAN07 para o “Período da Ordem do Dia”,
na Reunião Plenária da AR, onde esteve uma
delegação da ADFA, ELO oportunamente
voltará a este assunto;

(**) – assunto a que só o ELO, e algum
outro mais, parece dar atenção!

Pai Natal, excluídos e deficientes

Sem palavras!...

- Imagem enviada pelo associado n.º 9425, Liakatali Fakir -

IRS 2006
Dado que grande parte dos portugueses já aderiu às “modernices” digitais e

aos computadores, já há anos que muita documentação se pode consultar, obter
ou preencher por via electrónica, caso, exactamente do IRS.

Face a essa realidade, e através do Decreto-lei n.º 238/2006, de 20 de Dezem-
bro, são determinados, no n.º 1 do seu art.º 60.º, os prazos de entrega das de-
clarações, que são:

- quando os sujeitos passivos apenas hajam recebido ou tenham sido coloca-
dos à sua disposição rendimentos das categorias A (trabalho dependente) e H
(pensões) – 1 de Fevereiro a 15 de Março para suporte papel (modelo 3) e 10
de Março a 15 de Abril para transmissão electrónica de dados; 

- nos restantes casos, 16 de Março a 30 de Abril e 16 de Abril a 25 de Maio,
respectivamente conforme o suporte.

Conforme é hábito, os associados interessados, quando fizerem entrega em
impresso, poderão recorrer aos serviços da Sede e das delegações para ajuda
no seu preenchimento.

Repete-se por de muito interesse... (Ver pág 3).

Percentagem a favor da ADFA

Como muitos associados saberão, é facultado aos declarantes escolherem uma entidade,
entre as que tal pediram e obtiveram, a quem será entregue 0,5% do valor de IRS realmente
pago, ou cobrado (e não do valor colectável). 

Acontece que a ADFA também a isso se candidatou, tendo o seu pedido sido deferido em re-
lação ao ano de 2006, conforme comunicação, de 16 de Maio de 2005, da respectiva direcção
de serviços do ministério das Finanças, nos termos dos n.ºs 4 e 6 do art.º 32.º da Lei n.º
16/2001, de 22 de Junho e da Portaria n.º 80/2003, de 22 de Janeiro.

Assim, caro associado e/ou leitor, se o entender, e cremos que sim, assinale na sua declara-
ção, no local próprio (Anexo H – quadro 9, campo 901), que deseja que reverta para a ADFA
esse valor, não esquecendo de indicar o número de contribuinte da Associação: 500032246.



Conforme foi noticiado nos órgãos de comunica-
ção social, cessou, a seu pedido, as funções de Chefe

de Estado-Maior General das Forças Armadas, cargo
que vinha exercendo já desde Novembro de 2002, o
almirante José Manuel Garcia Mendes Cabeçadas que,
durante este período, esteve várias vezes na nossa
Sede nacional, nomeadamente ao lado do então pre-
sidente da República, dr. Jorge Sampaio, por ocasião
da sessão solene comemorativa do 30.º aniversário da
ADFA e, em momento menos formal, por isso, em
certa medida mais significativo, quando, com a pre-
sença também de outros chefes militares dos três
Ramos, presidiu ao nosso 31.º aniversário, dando-nos
a honra e prazer de então almoçar connosco.

Na hora da sua despedida como CEMGFA, cumpre-
nos desejar as maiores felicidades ao almirante Men-
des Cabeçadas na sua vida futura, sabendo que pode-
mos contar com ele como um Amigo desta casa.

Por proposta do Governo, o Presidente da Repú-
blica e Comandante Supremo das Forças Armadas no-

meou em sua substituição, tendo tomado posse em 5
de Dezembro, o até então CEME, general Luís Vasco

Valença Pinto, outro ilus-
tre militar que a ADFA
também já recebeu, dese-
jando-se-lhe as maiores
venturas neste alto quanto
difícil cargo.

Entretanto, e para além
do que era lógico para o
Exército, também outra
chefia sofreu alteração, a
da Força Aérea. 

Assim, para além da
nomeação como novo

Chefe de Estado Maior do Exército do general Pinto
Ramalho, até então director-geral da DGPDN/MDN e
presidente da “Comissão para a Reestruturação das
Carreiras e Vencimentos dos Militares das Forças
Armadas”, foi também designado para Chefe do Esta-
do Maior da Força Aérea o general Luís Evangelista
Esteves de Araújo, tendo
ambos sido empossados
pelo Chefe de Estado no
dia 18 de Dezembro.

Na oportunidade, e tal
como o fazemos em rela-
ção ao almirante Mendes
Cabeçadas, é com senti-
mento de despedida de
um Amigo, o CEMGFA,
general Manuel José Ta-
veira Martins, ainda re-

centemente presente na nossa Sede (11DEZ06), com
o seu Vice-chefe, general Rocha Martins, que lhe
endereçamos os votos das maiores venturas.

Uma nota final se impõe: seria falso, ou ingénuo,
da nossa parte, se observássemos estas “passagens
de testemunho” como uma mera formalidade e sem
que nos assaltassem algumas dúvidas quanto a
futuras mudanças. É que os novos Chefes de Estado
Maior poderão ter sido os últimos de uma geração
que conheceu a guerra colonial no terreno, com toda
a sua tragédia e as suas consequências, sendo,
devendo ser, portanto, ainda “testemunhas de defesa”
em quantos problemas/processos subsistem no uni-
verso, cada vez mais pequeno (“Ainda bem!”, excla-
mará o Poder) dos antigos combatentes. Curiosa-
mente, a posse foi-lhes dada pelo primeiro Presiden-
te da República civil que cumpriu serviço militar em
África, o que pode ser uma “mais valia”. Haverá, no
entanto, que reflectir sobre este assunto e perspec-
tivar futuros cenários.
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